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RESUMO 

 

Antimicrobianos são substâncias que previnem a proliferação de agentes infecciosos com o 

intuito de evitar a disseminação de uma infecção. O estudo tem como objetivo avaliar as 

receitas com prescrição de antimicrobianos dispensados na atenção básica no município de 

Teresina-PI. É um estudo transversal, analítico, desenvolvido no município de Teresina-PI, 

utilizando o banco de dados da central de distribuição de medicamentos essenciais da 

Gerência de Assistência Farmacêutica da Fundação Municipal de Saúde de Teresina, e as 

receitas com prescrição de antimicrobianos retidas nas unidades de saúde do município no 

período de junho de 2015 a julho de 2016. Os dados foram processados no Statistical Package 

for Social Science (SPSS) versão 22.0, e calculadas estatísticas descritivas e inferenciais. 

Todos os preceitos éticos foram atendidos com parecer do Comitê de Ética e Pesquisa sob 

número nº 1.806.553. Foram analisadas 2.232 receitas com prescrição de antimicrobianos, o 

metronidazol (250 mg) foi o antimicrobiano mais prescrito, a forma farmacêutica 

“comprimido” foi a mais utilizada, assim como a forma de administração “oral”. O tempo 

médio de tratamento foi de sete dias. Nas receitas prescritas por enfermeiros, verificou que 

esse profissional prescreve, em sua maioria (80,7%), para clientes com infecção sexualmente 

transmissível. Com relação às recomendações da Resolução da Diretoria Colegiada nº 

20/2011, o nome do paciente estava ausente em nove das 2.232 receitas avaliadas e a idade foi 

informada somente em 0,2 % das receitas. Todos os dados obrigatórios das receitas foram 

contemplados em, unicamente, uma receita. No tocante à comparação com as recomendações 

propostas pelo protocolo de enfermagem, constatou que menos da metade das receitas 

estavam em conformidade com as recomendações em cada característica avaliada, a saber: 

dose (45,8%), concentração (41,4%), posologia (33,6%), intervalo entre as administrações 

(24,8%) e tempo de tratamento (28,1%). Há, ainda, um número considerável de receitas com 

ausência de informações sobre a concentração (43,7%), a posologia (39,9%) e o tempo de 

tratamento (36,8%). A partir dessa avaliação, infere que as receitas com prescrição de 

antimicrobianos dispensados na atenção básica do município em estudo não seguem com 

precisão as recomendações da resolução nº 20/2011 e nem do protocolo de enfermagem 

instituído. Diante aos dados compilados acima, o não cumprimento das recomendações aqui 

analisadas demonstra falha no sistema de prestação de serviços de qualidade e segurança do 

paciente como um todo. Recomenda-se criar um sistema ou utilizar o sistema disponibilizado 

no SUS para reunir os dados referentes à prescrição e à dispensação do medicamento na 

atenção básica, assim como, criar um formato de receita universal para a prescrição de 

antimicrobianos na atenção básica. 

 

Palavras-chave: Antimicrobianos. Controle de Infecções. Medicamentos sob Prescrição. 

Atenção Primária à Saúde. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

Antimicrobials are substances which prevent the infectious agents proliferation, in the sense 

of to avoid the dissemination of an infection. The study has as objective to evaluate recipes 

with antimicrobials prescriptions which were dispensed by the Basic Attention service of the 

city of Teresina. It is a transversal and analytical study developed in the city of Teresina- PI, 

utilizing the essential medicines distribution centric's data bank of the Pharmaceutical 

Assistance Management of the Municipal Health Foundation of Teresina, and the recipes with 

antimicrobials prescriptions retained in the health units of the municipality in the period from 

June 2015 to July 2016. The data were processed on the version 22.0 of Statistical Package 

for Social Science, and descriptive and inferential statistics were calculated. All of the ethical 

precepts were attended, with appreciation of the Committee of Ethics and Research under the 

number 1.806.553. It were analyzed 2.232 recipes with antimicrobials prescriptions, the 

metronidazole (250 mg) was the most prescribed antimicrobial, “pill” was the dosage form 

most utilized, as well as “oral” was the most utilized mean of administration. The mean 

treatment time was seven days. In the recipes issued by nurses, it verified that this 

professional prescribes, mostly, to clients with sexually transmitted diseases. According to the 

recommendation number 20/2011 of the Collegiate of Principal's Resolution, the pacient’s 

name was absent in nine of the 2.232 evaluated recipes and the pacient’s age was present in 

only 0,2% of them. All the mandatory information was found, totally filled, in only one of the 

all recipes. Regarding to the comparison with the proposed recommendations by the nursing 

protocol, it constated that less than the half of the recipes were in accordance with the 

recommendations in each evaluated characteristic, namely: dosege (45,8%), concentration 

(41,4%), posology (33,6%), interval between the administrations (24,8%) and treatment time 

(28,1%). There is also a considerable number of prescriptions with no information on the 

concentration (43.7%), the posology (39.9%) and the treatment time (36.8%). Based on this 

evaluation, it is inferred that antimicrobial prescriptions dispensed in the basic care of the 

municipality under study do not follow the recommendations of resolution number 20/2011 

and nor of the established nursing protocol. In view of the data compiled above, failure to 

comply with the recommendations analyzed here demonstrates a failure in the quality and 

safety of the patient as a whole. It is recommended the creation of an system or utilize the 

system disponible in the SUS for put together the data relative to the prescription and to the 

dispensation of the medicine in the basic attention, as well to create a universal standard for 

the prescription of antimicrobials in the basic attention. 

 

Keywords: Anti-Infective Agents. Infection Control. Prescription Drugs. Primary Health 

Care. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

1.1 Contextualização do problema 

 

Antimicrobianos são substâncias que eliminam ou inibem o crescimento de um agente 

infeccioso com o intuito de evitar a disseminação de uma infecção. O termo deriva das 

palavras gregas anti (contra), mikros (pequeno) e bios (vida) e refere-se a todos os agentes 

que atuam contra organismos microbianos. Dentre os antimicrobianos, os antibióticos são as 

classes de medicamentos mais prescritas e mais utilizadas, tanto para uso intra-hospitalar 

quanto para a automedicação (RIZZELLO; POMPA, 2014). 

Desde a sua introdução na Medicina, em 1940, o uso dos antimicrobianos tem se 

expandido para além do tratamento de infecções graves atuando, também, na prevenção dessa 

problemática em pacientes cirúrgicos, na proteção de clientes com câncer e de pessoas com o 

sistema imunológico comprometido, segundo o Center for Disease Dynamics, Economics & 

Policy (CDDEP, 2015). Contudo, uma vez tratadas, as infecções tornam-se difíceis de curar, 

pois muitos patógenos estão criando mecanismos de resistência a mais de um antimicrobiano, 

promovendo a chamada “resistência antimicrobiana” sendo considerada, hoje em dia, uma 

ameaça global significativa para a saúde pública (RATHER et al., 2017). 

O padrão de resistência microbiana é muito variável entre os países, e regionalmente 

entre si, à medida que refletem os parâmetros das doenças infecciosas prevalentes em cada 

local e do uso de antimicrobianos para o controle dessas infecções. No tocante à utilização de 

antimicrobianos, na maioria dos países, cerca de 20% deles são utilizados em hospitais e em 

outros estabelecimentos de saúde, e 80-90% são utilizados na comunidade, sendo esses, 

utilizados em ambientes ambulatoriais como clínicas, postos de saúde, farmácias e 

consultórios privados. Logo, a maioria dos antibióticos utilizados em seres humanos é 

administrada em cuidados primários (LEE et al., 2014; MARTÍNEZ-GONZÁLEZ et al., 

2017). 

Com relação ao uso dos antimicrobianos na comunidade, destaca-se o papel dos 

prescritores no uso inadequado do medicamento na comunidade. Os profissionais prescrevem, 

rotineiramente, antimicrobianos para infecções que não são causadas por bactérias, tais como 

diarreia aguda, influenza e outras infecções virais. Isso ocorre devido à ausência de 

treinamento clínico, à falta de orientações sobre o tratamento com antimicrobianos, e à falta 

de diagnóstico preciso e de profissionais treinados para realizar testes e identificar a causa e a 

susceptibilidade da infecção (MEANS et al., 2014; SILVERMAN et al., 2017). 
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Além das prescrições inadequadas ao tipo de doença, estudo mostra que os erros 

envolvendo a duração do tratamento, as omissões de prescrição ou o não cumprimento do 

paciente às orientações contidas nas receitas culminam no crescimento da resistência 

microbiana na comunidade (AYUKEKBONG; NTEMGWA; ATABE, 2017). 

Quanto ao antimicrobiano, uma série de fatores que podem aumentar 

significativamente os erros de medicação, causando danos aos pacientes, diz respeito a 

prescrições ilegíveis e incompletas. Na Arábia Saudita, estudo mostra que 23,63% das 

prescrições de cuidados primários estavam incompletas e 21,6% ilegíveis ou difíceis de ler 

(ALBARRAK, et al., 2014). Em um estudo realizado na Bahia, Brasil, foram identificadas 

receitas sem dose ou concentração do antimicrobiano e sem a descrição da forma 

farmacêutica a ser utilizada (NOGUEIRA et al., 2015). 

Embora seja apresentada como atividade rotineira, a prescrição é um processo 

complexo que engloba o conhecimento e a aplicação de princípios terapêuticos, habilidades 

de comunicação, bem como a abordagem e a apreciação dos riscos e das incertezas. A 

qualidade da prescrição de medicamentos e a assistência farmacêutica servem como 

indicadores utilizados para a avaliação de serviços, pois permitem a comparação do nível de 

resolutividades das ações desenvolvidas e das condições dos serviços prestados (MAXWELL, 

2016; MELO; SILVA; CASTRO, 2016).  

No tocante às prescrições, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), 

com o intuito de fomentar ações para o controle de antimicrobianos, no contexto da atenção 

básica, adotou a Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) nº 44/2010, posteriormente 

substituída pela RDC nº 20/2011, a qual vinculou a venda e dispensação desses medicamentos 

à retenção da receita de controle especial em duas vias, a primeira fica com o paciente e a 

segunda fica retina na unidade de saúde que dispensou o medicamento (BRASIL, 2011). Com 

essa ação, foi possível diminuir as despesas do governo Brasileiro com a compra de 

medicamentos para doenças infecciosas em 2013, diferentemente do ano de 2006 em que 

obteve as maiores despesas com o referido fármaco (LUZ et al., 2017).  

Observa-se que a resistência antimicrobiana está diretamente relacionada com a sua 

utilização tanto no hospital como na comunidade, a respeito da utilização na comunidade, é de 

suma uma importância analisar a sua prescrição na atenção básica para se ter um parâmetro de 

utilização e, assim, intervir de maneira a contribuir com o uso racional dessa classe de 

medicamentos (KNOX; UHLEMANN; LOWY, 2015). 

A pesquisa tem como objeto de estudo as receitas com prescrição de antimicrobiano 

retida nas unidades de saúde da atenção básica do município de Teresina, Piauí.  
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1.2 Objetivo geral 

 

▪ Avaliar as receitas com prescrição de antimicrobianos retidas nas unidades de saúde da 

atenção básica no município de Teresina-PI. 

 
 

1.3 Objetivos específicos 

 

▪ Identificar elementos caracterizadores das receitas com prescrição de antimicrobianos: 

local, data de emissão, prescritor, idade e sexo do paciente, dose, forma farmacêutica, 

posologia e quantidade do medicamento; 

▪ Verificar os critérios de prescrição de medicamentos à base de substâncias 

classificadas como antimicrobianos segundo resolução RCD nº 20/2011; 

▪ Verificar os critérios de prescrição de medicamentos à base de substâncias 

classificadas como antimicrobianos prescritos de acordo com o protocolo de enfermagem no 

âmbito da atenção básica no município. 

 

1.4 Justificativa 

 

É reconhecida a relação entre o uso de medicamentos à base de antimicrobianos e o 

desenvolvimento da resistência antimicrobiana, no contexto em que se insere a temática desta 

pesquisa, na qual serão exploradas as características de prescrição de antimicrobianos no 

âmbito da atenção básica.  

Diferentemente do ambiente hospitalar, o Brasil não possui um sistema de vigilância 

de infecção comunitária e a mesma é diagnosticada, segundo Padoveze e Figueiredo (2014) 

principalmente no reconhecimento de sinais e sintomas em razão da dificuldade na realização 

de exames complementares de laboratório. Tal situação não apenas limita a acurácia do 

diagnóstico clínico e epidemiológico, como também favorece o uso exacerbado de 

antimicrobianos utilizados de forma empírica, de modo a contribuir para o fenômeno da 

resistência microbiana.  

Relacionado ao uso de antimicrobianos na atenção básica, ter conhecimento das 

peculiaridades da prescrição desses medicamentos torna-se importante para a caracterização 

do uso desses fármacos no ambiente comunitário. Outros aspectos relevantes são: a 

conformidade das receitas com prescrição desses medicamentos com a RDC nº 20/2011 e a 

conformidade das prescrições realizadas pelo enfermeiro de acordo com o protocolo de 
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enfermagem instituído no município em estudo. 

A utilidade da pesquisa está em fornecer informações de relevância social e científica. 

Social, ao considerar a resistência microbiana como um problema de saúde pública que requer 

a racionalização do uso dos antimicrobianos na população que utiliza esses medicamentos. A 

relevância científica se insere na produção de conhecimento acerca de um tema de interesse 

mundial, onde esses dados podem ser utilizados de maneira a colaborar com o controle e o 

uso racional de antimicrobianos na atenção básica, bem como embasar outras produções 

científicas a respeito do tema e fornecer subsídios para a prescrição coerente desses 

medicamentos pelos profissionais da saúde habilitados. 

As contribuições da pesquisa estão relacionadas ao controle da prescrição e à 

dispensação de antimicrobianos de forma a atender aos protocolos e às resoluções adotadas no 

âmbito da atenção básica, assim como alertar para a necessidade do desenvolvimento de 

sistemas que possam analisar, periodicamente, a dispensação, a prescrição e o uso racional 

desses fármacos a fim de intervir em médio e em longo prazo para a utilização adequada de 

antimicrobianos e a proteção dos usuários da saúde quando à resistência antimicrobiana.  

O ineditismo da pesquisa refere-se ao fato de avaliar as receitas com prescrição de 

antimicrobianos no âmbito da atenção básica entre Unidades Básicas de Saúde e Centros de 

Atenção Psicossocial de Teresina, assim como a análise das receitas com prescrição de 

antimicrobianos, realizadas pelo profissional enfermeiro, conforme o protocolo de 

enfermagem na atenção básica vigente no município e o fato de não haver estudos como este 

desenvolvidos no Nordeste do Brasil. Os resultados da pesquisa possibilitarão a superação de 

lacunas no conhecimento referente às pesquisas realizadas no âmbito da atenção básica, as 

quais: não abordam os centros de atenção psicossocial; são realizadas somente com 

prescritores médicos; dentre as que englobam prescritores enfermeiros, inexiste comparação 

com protocolos existentes. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEMÁTICA 

 

2.1 Assistência farmacêutica na atenção básica: definições operacionais 

 

Mello, Fontanella e Demarzo (2009) descrevem, a partir da literatura científica, que os 

termos “Atenção Básica”, “Atenção Primária” e “Atenção Primária à Saúde” têm sido 

utilizados como sinônimos no Brasil. Contudo, Conill (2008) ressalta que, em alguns países, a 

atenção primária é interpretada como um programa focalizado e seletivo, que oferta cesta 

reduzida de serviços objetivando reagir a algumas necessidades de grupos populacionais de 

baixa renda. Em outros, particularmente em vários países europeus e no Canadá, a atenção 

primária é vista como o primeiro nível de um sistema de saúde com oferta de serviços clínicos 

de qualidade, responsável pela coordenação do cuidado e organização do sistema. Portanto, 

para este estudo, utilizaremos o termo “Atenção Básica”. 

Caracterizada por um conjunto de ações de saúde, no âmbito individual e coletivo, a 

atenção básica abrange a promoção e a proteção da saúde, a prevenção de agravos, o 

diagnóstico, o tratamento, a reabilitação e a manutenção da saúde. Orienta-se pelos princípios 

da universalidade, da acessibilidade e da coordenação do cuidado, do vínculo e da 

continuidade, da integralidade, da responsabilização, da humanização, da equidade e da 

participação social. A Atenção Básica tem a Saúde da Família como estratégia prioritária para 

sua organização de acordo com os preceitos do Sistema Único de Saúde (BRASIL, 2006a). 

Quanto à assistência farmacêutica na atenção básica, a Figura 1, descreve o ciclo e as 

considerações importantes sobre ele. 

 

Figura 1 – Ciclo da Assistência Farmacêutica na Atenção Básica 

 
Fonte: BRASIL (2006b). 
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O ciclo de assistência farmacêutica na atenção básica é composto por seleção de 

medicamentos, programação, aquisição, armazenamento, gestão de materiais, distribuição de 

medicamentos e dispensação, nesta ordem. A seleção de medicamentos refere-se ao processo 

de escolhas de medicamentos, que são baseadas em critérios epidemiológicos, técnicos e 

econômicos, estabelecidos por uma Comissão de Farmácia e Terapêutica; a programação 

consiste em estimar quantidades de medicamentos a serem adquiridas para atender a uma 

determinada demanda de serviços por determinado período de tempo (BRASIL, 2006b). 

A aquisição compreende um conjunto de procedimento pelos quais se efetiva um 

processo de compra de medicamentos; o armazenamento está relacionado a um conjunto de 

procedimentos técnicos e administrativos os quais têm a finalidade de assegurar as condições 

adequadas de conservação de produtos; a gestão de materiais está associada a atividades que 

se destinam a suprir adequadamente os serviços de acordo com as necessidades requeridas 

(qualidade, quantidade, tempo correto e menor custo).  

No que se refere à distribuição de medicamentos, essa está vinculada ao suprimento de 

medicamentos às unidades de saúde em quantidade, qualidade e tempo oportuno e a 

dispensação relaciona-se ao ato de proporcionar um ou mais medicamentos em resposta à 

apresentação de uma receita, ou seja, à prescrição de um medicamento elaborada por um 

profissional habilitado (BRASIL, 2006b).  

Como vimos, a seleção de medicamentos é o primeiro passo da assistência 

farmacêutica na atenção básica e, em referência ao ciclo descrito no município de Teresina - 

PI, a distribuição de medicamentos essenciais deverá ocorrer de acordo com a Portaria 

GAB/SMS Nº 07/2015, a qual destaca que a prescrição e a dispensação de medicamentos no 

âmbito das unidades públicas pertencentes à rede municipal seguem a Relação Municipal de 

Medicamentos (REMUME). A relação é composta por medicamentos do componente básico 

da assistência farmacêutica que incluem os de uso ambulatorial para dispensação nas unidades 

de saúde (SMS, 2015; SMS, 2016a). 

A REMUME de Teresina - PI reúne medicamentos para tratamento de vários tipos de 

infecções e dentre esses estão os antimicrobianos que, segundo a RDC nº 20/2011 (BRASIL, 

2011), são substâncias que têm a capacidade de prevenir a disseminação de agentes 

infecciosos ou microrganismos ou que destroem agentes infecciosos para prevenir a 

disseminação da infecção. Melo, Duarte e Soares (2012) destacam que o principal objetivo do 

uso dessas substâncias é a prevenção ou o tratamento de uma infecção, diminuição ou 

eliminação dos organismos patogênicos e, se possível, preservando os germes da microbiota 

normal. 
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Para controlar o uso desses medicamentos no âmbito da atenção básica, a resolução 

RDC nº 20/2011 estabelece critérios para a prescrição, a dispensação, o controle, a 

embalagem e a rotulagem de medicamentos antimicrobianos de uso sob prescrição, isolados 

ou em associação. No que diz respeito a algumas definições importantes, a resolução traz em 

seu glossário: a concentração é a ração entre a quantidade de uma substância e o volume total 

do meio; a dose é a quantidade total do medicamento administrando no paciente; a posologia 

inclui a descrição da dose, o intervalo entre as administrações e o tempo de tratamento (curto: 

≤30 dias e prolongado: ≥30 dias) e receita como um documento de caráter sanitário, 

normalizado e obrigatório (BRASIL, 2011). 

Ressalta-se que a receita é: 

 

[...] um documento, de caráter sanitário, normalizado e obrigatório mediante 

a qual profissionais legalmente habilitados e no âmbito das suas 

competências, prescrevem aos pacientes os medicamentos sujeitos a 

prescrição, para sua dispensação por um farmacêutico ou sob sua supervisão 

em farmácia e drogarias ou em outros estabelecimentos de saúde, 

devidamente autorizados para a dispensação de medicamentos (BRASIL, 

2011, p. 7). 

 

Essas definições são fundamentais para que os profissionais habilitados padronizem a 

prescrição de medicamentos à base de antimicrobianos com o intuito de racionalizar a 

dispensação desses. O uso racional de antimicrobianos é primordial e justificado mediante as 

implicações já discutidas.  

 

2.2 Relação entre as infecções comunitárias e o uso de antimicrobianos na atenção básica 

 

A infecção adquirida na comunidade é definida como qualquer infecção comprovada 

ou em incubação antes da admissão do paciente no hospital; aquela associada à bolsa rota 

superior a 24 horas e/ou cuja obtenção por via transplacentária já se conhece ou foi constatada 

tornando-se evidente logo após o nascimento; infecções identificadas a partir de amostras 

(culturas) colhidas antes ou até em 48 horas de admissão do paciente, desde que não estejam 

relacionadas à internação anterior no mesmo hospital (BRASIL, 1998; HENDERSON et al., 

2013; DE PESTEL; ARONOFF, 2015). 

Como descrito acima, o temo "adquirida na comunidade" envolve várias infecções 

relacionadas à prática de saúde. A variedade de doenças que o termo abrange continua a 

evoluir em associação com as mudanças ocorridas ao longo do tempo na população como, por 
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exemplo, o envelhecimento e as alterações climáticas. Não é de hoje que as infecções 

adquiridas na comunidade foram alvo e, ainda são, de análise no meio científico e discussão 

nos meios de comunicação (KWIT et al., 2015). 

As infecções comunitárias representam um grande ônus para os sistemas de saúde, em 

parte devido ao tratamento ineficaz ou inapropriado de antibióticos, de modo que o sucesso no 

tratamento dessas infecções está atrelado ao uso adequado de antimicrobianos (GARAU et 

al., 2014).  

Os antimicrobianos são os fármacos mais frequentemente distribuídos e utilizados 

incorretamente, correspondendo a quase um terço das prescrições médicas. Destaca-se que o 

uso irracional desses medicamentos promoveu a chamada “Resistência Antimicrobiana” 

(RAM), que é, hoje, uma ameaça global significativa para a saúde pública (SILVEIRA et al., 

2012; MCKENNA, 2013).  

A RAM é complexa e reporta-se a cepas de micro-organismos que são capazes de se 

multiplicar mesmo na presença de concentrações mais altas do que as que provêm das doses 

terapêuticas dadas em humanos. Nesse sentido, a assistência prestada na atenção básica pode 

ocasionar e propiciar a utilização irracional de antimicrobianos, elevando custos e 

contribuindo para o aumento da resistência (CDC, 2013). 

As produções científicas nacionais e internacionais a respeito da prescrição de 

antimicrobianos na atenção básica, nos últimos cinco anos, convergem no que diz respeito ao 

crescimento das prescrições de antimicrobianos no mundo todo e o impacto da resistência a 

essas drogas para a saúde pública como desperdício de recursos e riscos para a saúde em 

geral.  

Para Ahiabu et al. (2016), os países em desenvolvimento são os mais afetados pela 

resistência em virtude da alta carga de doenças infecciosas, acesso limitado a antimicrobianos 

de qualidade assegurada e a utilização de antibióticos de baixo espectro. Logo, o uso 

adequado desses medicamentos é indispensável para retardar o ritmo de desenvolvimento da 

RAM. 

Conhecer e compreender a prescrição de antimicrobianos na atenção básica é muito 

complexo, pois requer um sistema que envolva o prescritor e o paciente (TYRSTRUP et al. 

2017). Quanto ao prescritor, sua conduta é avaliada de acordo com a decisão de prescrição, 

quer sejam elas em receitas físicas quer sejam em sistema eletrônico; e com a decisão de qual 

medicamento utilizar. Com relação ao paciente, ele tem a decisão de consulta, de cobrar ou 

não a receita, iniciar o tratamento e completar o tratamento (TYRSTRUP et al. 2017).  
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Os profissionais prescritores desses estudos foram: médicos, em sua maioria; 

enfermeiros; assistentes médicos; paramédicos; profissionais de extensão de saúde da 

comunidade; oficiais de saúde da comunidade e técnicos de farmácia. Quanto à análise das 

prescrições, os estudos de Ahiabu et al. (2016), Wright (2013) e Oliveira, Xavier e Araújo 

(2012) utilizaram auditorias nos próprios estabelecimentos de saúde; Adisa, Fakeye e Aindero 

(2015) aplicaram roteiros de entrevistas; e Chlabicz et al. (2014), Covvey et al. (2014) e 

Alvarez et al. (2012) usaram dados de sistema de informação eletrônica. O antimicrobiano 

mais prescrito foi a amoxicilina, seguida da penicilina e do metronidazol. 

Os antimicrobianos utilizados foram destinados à população em geral, compreendendo 

crianças, adultos e idosos. Covvey et al. (2014) expõem que o envolvimento dos pacientes nas 

decisões de saúde desempenha alguma influência sobre o uso de antimicrobianos, pois, de 

acordo com o seu estudo, realizado na Escócia, as populações de áreas desfavorecidas 

apresentam menos conhecimento quanto ao uso desses medicamentos, como acreditar que são 

eficazes para tratar pequenas tosses e resfriados. 

A importância dessa classe de medicamentos no contexto inserido é notória, por isso, 

intervenções são recomendadas pelos estudos, como: desenvolver um sistema para avaliar a 

qualidade da prescrição de antimicrobianos usando dados de prescrição relacionados ao 

diagnóstico; realizar campanhas públicas em prol do uso racional de antimicrobiano; 

promover educação continuada dos profissionais prescritores; orientar quanto ao manejo com 

o medicamento para os usuários; e o empenho do sistema de saúde em fomentar e subsidiar as 

intervenções.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



20 
 

3 METODOLOGIA 

 

3.1 Delineamento do estudo 

 

Estudo transversal, analítico, com coleta de dados retrospectiva. Trata-se de uma 

pesquisa integrante de um projeto tipo “Guarda-chuva” intitulado: “Distribuição e 

dispensação de antimicrobianos na atenção básica”, na linha de pesquisa de Políticas e 

práticas socioeducativas de Enfermagem do Programa de Pós-Graduação em Enfermagem da 

Universidade Federal do Piauí, Teresina, Piauí, 2016. 

 

3.2 Local e período do estudo 

 

O estudo foi desenvolvido no município de Teresina-PI, por meio da utilização do 

banco de dados da central de distribuição de medicamentos essenciais da Gerência de 

Assistência Farmacêutica da Fundação Municipal de Saúde de Teresina, e as receitas com 

prescrições de antimicrobianos retidas nas unidades de saúde do município, as quais são 

compostas pelas Unidades Básicas de Saúde (UBS) e os Centros de Atenção Psicossocial 

(CAPS).  

A Gerência de Assistência Farmacêutica da Secretaria Municipal de Saúde (FMS) é o 

setor técnico vinculado à Diretoria de Apoio às Ações Assistenciais, responsável pelo Ciclo 

da Assistência Farmacêutica que engloba o planejamento, o recebimento, o armazenamento e 

a distribuição de medicamentos, material médico-hospitalar e produtos médico-odontológicos 

para as UBS e os CAPS sob a responsabilidade da FMS (SMS, 2016b). 

As UBS são subdividiras em zonas, a saber: a zona leste/sudeste, que compreende 36 

UBS; a zona norte, com 25 UBS; e a zona sul; com 27 UBS. Os CAPS são centros de 

referência e tratamento para pessoas com sofrimento psíquico e dividem-se em três modelos, 

cada qual com as suas particularidades: 4 (quatro) CAPS II; 1 (um) CAPS III; 1 (um) CAPS 

AD; e 1 (um) CAPS i (SMS, 2016b). 

Os dados foram coletados no período de janeiro a março de 2017. 

 

3.3 População e amostra 

 

Diante da inexistência de registros sobre o número de receitas com prescrição de 

antimicrobianos retidas nas unidades de saúde do município em estudo, foi necessário 
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operacionalizar com um registro viável e, para tanto, utilizou-se para o cálculo amostral os 

dados referentes às unidades do medicamento distribuído. A partir desse momento, 

estabeleceu-se como critérios de inclusão as unidades de saúde que realizaram a retenção da 

segunda via da receita com, no mínimo, 1 (uma) unidade medicamento à base de 

antimicrobiano prescrito para consolidar a amostra de receitas a serem avaliadas na pesquisa.  

A população do estudo foi composta pelos dados referentes à distribuição de unidades 

de medicamentos à base de antimicrobianos entre junho de 2015 a julho de 2016 (14 meses) e 

as receitas com prescrições de antimicrobianos retidas nas unidades de saúde compreendidos 

no mesmo intervalo de tempo. O recorte temporal utilizado para o cálculo amostral seria de 

um ano, mas foi acrescentado dois meses para o caso de algum mês apresentar poucas ou 

ausência de receitas com prescrição de antimicrobianos e, assim, diminuir os vieses para a 

fidedignidade do cálculo amostral. 

O recorte temporal também se fundamenta na Portaria GAB/SMS Nº 07/2015, de 18 

de agosto de 2015 (SMS, 2015), a qual determina que o tempo mínimo de arquivamento de 

uma receita para fins de controle seja de dois anos e, de acordo com o período estimado para a 

coleta de dados (janeiro de 2017), elencou-se o recorte temporal descrito acima. A amostra foi 

composta pelas unidades de medicamentos à base de antimicrobianos distribuídos nas UBS 

segundo a zona (leste/sudeste, norte e sul) e os CAPS de acordo com cada modelo de serviço. 

Critérios de inclusão das UBS e dos CAPS: nas UBS – as que realizaram a retenção da 

segunda via de receitas com, no mínimo, uma unidade medicamento à base de antimicrobiano 

prescrito no período de junho de 2015 a julho de 2016 e que mais receberam unidades desse 

medicamento de acordo com cada zona; nos CAPS, segundo modalidade de serviço. Foram 

excluídos UBS e CAPS que não realizavam a retenção da segunda via da receita com 

prescrição de antimicrobianos ou que começaram a reter a receita há menos de dois anos, bem 

como as receitas que correspondessem a protocolos de saúde para hanseníase e tuberculose, 

por apresentarem formalidades diferenciadas de solicitação de antimicrobianos.  

Para o cálculo do tamanho da amostra, foram utilizados os quantitativos referentes à 

distribuição de unidades de medicamentos à base de antimicrobianos de junho de 2015 a julho 

de 2016, dispostos mensalmente (1.651.516 unidades distribuídas), a distribuição nas UBS 

segundo a zona – leste/sudeste (617.810), sul (581.483) e norte (438.716), e por modelos de 

CAPS apresentados no município que receberam unidades de medicamentos à base de 

antimicrobianos no período indicado, a saber: II (6.825), álcool e drogas (5.090) e III (1.592). 

Ressalta-se que, dos quatro modelos de CAPS, somente o CAPS infanto-juvenil não recebeu 

unidades de medicamentos à base de antimicrobianos no período estudado. Portanto, fizeram 
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parte do estudo os modelos de CAPS II, III e AD. 

A amostra foi obtida a partir da fórmula com base na estimativa da média populacional 

para populações infinitas:  

𝑛 = (
𝑧 ∙  𝜎

𝐸
)

2

 

 

Nessa fórmula, Z corresponde ao ponto crítico da curva normal associado ao intervalo 

de confiança de 95% (1,96); σ compreende o desvio-padrão estimado da distribuição unidades 

de antimicrobianos (1,2053), considerando-se o período de referência, de junho de 2015 a 

julho de 2016; e E constitui o erro máximo da estimativa (5%). O tamanho da amostra (n) foi 

de 2.232 unidades de medicamentos à base de antimicrobianos. A Figura 2 apresenta as etapas 

da amostragem do estudo. 

 

Figura 2 – Flawchart da amostragem do estudo desenvolvida em múltiplos estágios. Teresina, 

PI, Brasil, 2017 

 
Legenda: L/SE (Leste/Sudeste), S (Sul), N (Norte). 

Fonte: Dados da pesquisa. 
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Aplicou-se a amostragem por múltiplos estágios, fundamentada por Hulley et al. 

(2015), em que, inicialmente, utilizou-se a amostragem estratificada proporcional à demanda 

de unidades de medicamentos à base de antimicrobianos distribuídos nas UBS (leste/sudeste, 

sul e norte) e por cada tipo de CAPS (II, III e AD). A amostra foi de 2.232 unidades de 

medicamentos à base de antimicrobianos.  

Estabeleceu-se o mínimo de 1 (uma) unidade de medicamento à base de 

antimicrobiano para as receitas retidas nas unidades de saúde para se obter a amostra de 2.232 

receitas a serem avaliadas. Posteriormente, foi realizada a amostragem sistemática para a 

seleção das receitas. 

 

3.4 Instrumentos de coleta de dados 

 

Para a coleta das características contidas nas receitas com prescrição de 

antimicrobianos, foi utilizado um instrumento que apresenta categorias embasadas no 

Capítulo III da RDC nº 20/2011, que discorre sobre a prescrição de medicamentos 

antimicrobianos (ANEXO A), e cujas variáveis foram submetidas ao processo de análise 

semântica da validação de conteúdo, para garantia de confiabilidade das informações. Essas 

características conforme nível de mensuração e valores estão apresentadas no quadro 1.    

 

Quadro 1 – Definição, nível de mensuração e valores das variáveis caracterizadoras das 

receitas dispensadas com prescrição de medicamentos à base de antimicrobianos. Teresina, 

PI, Brasil, 2017 

Variável Nível de mensuração Valores 

I. Dados de identificação das Unidades de Saúde 

Unidade de Saúde Qualitativo nominal 1 – UBS 

2 – CAPS 

Diretoria Regional de Saúde Qualitativo Nominal  1 – Leste/Sudeste 

2 – Sul 

3 – Centro/Norte 

Centro de Atenção Psicossocial  Qualitativo Nominal 1 – AD  

2 – CAPS II 

3 – CAPS III 

II. Elementos caracterizadores das receitas  

II.I Dados de identificação do paciente 

Nome completo do paciente Qualitativo nominal 1 – Completo 

2 – Incompleto 

3 – Abreviado 

Idade do paciente Quantitativo discreto Valores 

Sexo do paciente Qualitativo nominal 1 – Feminino 

2 – Masculino 
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Continuação do quadro 1... 

Variável Nível de mensuração Valores 

II. II Características do antimicrobiano prescrito 

Data de emissão da receita Quantitativo discreto DD/MM/AAAA 

Antimicrobiano prescrito Qualitativo nominal Nome 

Dose (quantidade total do 

antimicrobiano) 

Quantitativo discreto Valores 

Concentração (quantidade ou 

massa/volume total do meio) 

Quantitativo contínuo  

Forma farmacêutica Qualitativo nominal 1 – Comprimidos 

2 – Cápsula 

3 – Suspensão 

4 – Creme 

5 – Gel 

Posologia: dose (quantidade por 

administração) 

Quantitativo discreto Valores 

Posologia: intervalo entre as 

administrações 

Quantitativo discreto Valores 

Posologia: tempo de tratamento Quantitativo discreto Valores 

Tipo de tratamento Qualitativo nominal 1 – Tratamento curto (≤30 dias) 

2 – Tratamento prolongado (>30 

dias) 

II. III Dados de identificação do emitente da receita 

Prescritor da receita Qualitativo nominal 1 – Médico 

2 – Enfermeiro 

3 – Cirurgião Dentista 

III. Caracterização dos medicamentos prescritos na receita 

Número total de medicamentos 

na receita 

Quantitativo discreto Valores 

Número total de 

antimicrobianos na receita 

Quantitativo discreto Valores 

Nome(s) do(s) medicamento(s) 

que não são antimicrobianos 

Qualitativa nominal Nomes 

Nome(s) do(s) 

antimicrobiano(s) 

Qualitativa nominal Nomes 

Forma de administração Qualitativa nominal 1 – Oral 

2 – Tópica 

3 – Injetável 

4 – Intranasal 

IV.  Avaliação dos ítens obrigatórios da receita  

Receita contém todos os dados 

obrigatórios? 

Qualitativa nominal 1 – Sim 

2 – Não 

Se não, qual (is) o(s) dado(s) 

ausente(s)? (Especificar) 

Qualitativa nominal 1 – Identificação do paciente 

2 – Nome do medicamento 

3 – Identificação do emitente 

4 – Data de emissão 

 

Quanto às receitas com prescrição de antimicrobianos realizada por enfermeiros, 

foram verificadas características compreendidas no protocolo de Atenção Básica do 
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município para atuação do enfermeiro (APÊNDICE B). Essas variáveis estão descritas no 

quadro 2. 

 

Quadro 2 – Definição, nível de mensuração e valores das variáveis de receitas com prescrição 

de medicamentos a base de antimicrobianos, realizadas pelo enfermeiro. Teresina, PI, Brasil, 

2017 

Variável Nível de mensuração Valores 

Antimicrobiano prescrito  Qualitativo nominal Nome 

Seção do protocolo da Atenção 

Básica  

Qualitativo nominal 1 – Saúde da criança 

2 – DSTs 

3 – Não Protocolado 

Se protocolo para DST, 

especificar 

Qualitativo Nominal  1 – Clamídia 

2 – Gonorreia 

3 – Cervicite 

4 – Corrimento 

Dose (quantidade total do 

antimicrobiano) 

Quantitativo discreto Valores 

Comparação com a dose 

protocolada 

Qualitativo Nominal 1 – Em conformidade 

2 – Superior 

3 – Inferior 

4 – não especificado pelo protocolo 

Concentração (quantidade ou 

massa/volume total do meio) 

Quantitativo contínuo Valores 

Comparação com a 

concentração protocolada 

Qualitativo Nominal 1 – Em conformidade 

2 – Superior 

3 – Inferior 

Forma farmacêutica Qualitativo nominal 1 – Comprimidos 

2 – Cápsula 

3 – Suspensão 

4 – Creme 

5 – Gel 

Comparação com a forma 

farmacêutica protocolada 

Qualitativo Nominal 1 – Em conformidade 

2 – Diferente: ___________ 

Posologia: dose (quantidade por 

administração) 

Quantitativo discreto Valores 

Comparação com a posologia 

(dose) protocolada 

Qualitativo Nominal 1 – Em conformidade 

2 – Superior 

3 – Inferior 

Posologia: intervalo entre as 

administrações 

Quantitativo discreto Valores 

Comparação com a posologia 

(intervalo) protocolada 

Qualitativo Nominal 1 – Em conformidade 

2 – Superior 

3 – Inferior 

Posologia: tempo de tratamento Quantitativo discreto Valores 

Comparação com a posologia 

(tempo de tratamento) 

protocolada 

Qualitativo Nominal 1 – Em conformidade 

2 – Superior 

3 – Inferior 

Tipo de tratamento Qualitativo nominal 1 – Tratamento curto (≤30 dias) 

2 – Tratamento prolongado (>30 dias) 
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3.4.1 Processo de Validação de Conteúdo  

 

No processo de validação de conteúdo, foi verificado se os itens do “Instrumento para 

a caracterização das receitas com prescrição de medicamentos à base de antimicrobianos” são 

representativos do conteúdo que o pesquisador pretende explanar por meio da análise de 

juízes (LOBIONDO-WOOD; HARBER, 2001).  

Foi selecionado um grupo de avaliadores, composto por juízes-especialistas, 

capacitados para analisar o conteúdo, a apresentação, a clareza e a compreensão do 

instrumento, com notório conhecimento em pelo menos uma das seguintes áreas: Saúde 

Pública e/ou Assistência Farmacêutica e/ou experiência na adaptação e na validação de 

instrumentos, com produção científica nas respectivas áreas citadas.  

O levantamento para análise da elegibilidade dos participantes para a função de juízes-

-especialistas procedeu-se por meio da Plataforma Lattes, do Portal CNPq, do Banco de Teses 

da CAPES (Quadro 3) e por amostragem bola de neve, por meio da qual o participante 

identificado, para participar, indica ou sugere outros participantes (POLIT; BECK, 2011). 

Foram excluídos os participantes que não responderem dentro dos prazos determinados para o 

estudo, que foi de três meses. 

 

Quadro 1 – Critérios de elegibilidade para função de juízes. Teresina, PI, Brasil. 2017 

Características Pontuação 

Possuir tese ou dissertação na área de interesse* 2 pontos/trabalho 

Ter orientado teses, dissertações ou monografias na área de interesse* 1 ponto/trabalho 

Ter autoria de trabalho publicado em periódico indexado na área de 

interesse* 

1 ponto/trabalho 

Participar de grupos/projetos de pesquisa que envolvam a temática da área 

de interesse* 

1 ponto 

Ter experiência docente na área de interesse* 1 ponto/ano 

Possuir atuação prática na área de interesse* 0,5 pontos/ano 

* Saúde Pública e/ou Farmácia e/ou experiência na adaptação e validação de instrumentos. 

 

Em relação à quantidade recomendável de juízes necessários para validação de um 

instrumento de pesquisa, a literatura não é consensual. Para este estudo, foi adotado o 

referencial de Pasquali (1997) que recomenda o número de 6 a 20 juízes especialistas para o 

processo de validação. Para evitar empates de opiniões, adotou-se um número ímpar de juízes, 

7, conforme sugere Vianna (1982). 

Cada juiz recebeu, por e-mail, uma carta-convite (APÊNDICE C) contendo: os 

objetivos do estudo; a descrição e a instrução quanto ao preenchimento do instrumento de 
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coleta de dados; a primeira versão do instrumento de caracterização das receitas retidas com 

prescrição de medicamentos à base de antimicrobianos; e o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE) para assinatura em caso de aceite (APÊNDICE D). Para a caracterização 

dos juízes foi utilizado um formulário (APÊNDICE E). 

Os juízes responderam a uma escala Likert de cinco pontos, indicando se o conteúdo, 

no que diz respeito ao objetivo, à estrutura e à apresentação é: “irrelevante”, “pouco 

relevante”, “nem relevante nem irrelevante”, “bastante relevante” ou “extremamente 

relevante” (POLIT; BECK; HUNGLER, 2004). Além de um espaço destinado para sugestões. 

Caso o parecer de avaliação não fosse seja favorável, deveria registrar justificativa 

(APÊNDICE F). 

Após a apreciação dos juízes e os ajustes necessários, o “Instrumento para a 

caracterização das receitas com prescrição de medicamentos à base de antimicrobianos” foi 

testado pelos pesquisadores, quanto à aplicabilidade, por meio de um estudo piloto. 

Os dados foram analisados no programa Statistical Package for Social Science (SPSS) 

versão 22.0, por meio de estatística descritiva, com frequências absolutas e relativas. Em 

seguida, foi calculado o Índice de Validade de Conteúdo (IVC) de cada item do teste e foram 

considerados validados os itens que obtiverem IVC maior ou igual a 80% (POLIT; BECK, 

2011). Os itens que obtiverem IVC inferior a 80% foram analisados para, depois, de acordo 

com o objetivo do estudo, serem excluídos (PASQUALI, 1999).  

 

3.4.2 Validação de conteúdo do “Instrumento para a caracterização das receitas com 

prescrição de medicamentos à base de antimicrobianos” 

 

Para a validação de conteúdo do “Instrumento para a caracterização das receitas com 

prescrição de medicamentos à base de antimicrobianos” foram utilizados sete juízes-

especialistas na área temática do instrumento. A seguir, são descritas as características desses 

juízes (Tabela 1) e apresentado o Índice de Validade de Conteúdo conforme a análise do 

instrumento de avaliação (Tabela 2). 
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Tabela 1 – Caracterização dos juízes participantes da validação de conteúdo do “Instrumento 

de avaliação de critérios de apresentação de receitas com prescrição de antimicrobianos” 

(n=7). Teresina, PI, Brasil, 2017 

Característica M DP N % 

Idade 32,5 2,9   

Sexo     

Feminino   5 71,4 

Masculino   2 28,6 

Procedência     

Nordeste   6 85,7 

Sudeste   1 14,3 

Estado civil     

Solteiro   2 28,6 

Casado/União estável   5 71,4 

Maior titulação     

Doutor   2 28,6 

Mestre   3 42,9 

Especialista   1 14,3 

Graduado   1 14,3 

Tempo de formação (anos) 8,0 2,6   

Experiência na Atenção Básica (anos) 6,0 3,0   

Total   7 100,0 

Legenda: M: média; DP: desvio-padrão 

 

A média de idade dos juízes equivalia a 32,5 anos; 71,4% é do sexo feminino, e 28,6% 

do masculino. Acerca da procedência, o Nordeste obteve 6 (85,7%) juízes e o Sudeste 1 

(14,3%) juiz. Quanto ao estado civil, a maioria era casada (71,4%). Sobre a titulação, 42,9% 

possuía mestrado, 28,6% doutorado, 14,3% especialização e 134,3% somente, graduação. O 

tempo de formação variava de 6 a 12 anos e o tempo de experiência na atenção básica teve 

média de 6 anos. 

 

Tabela 2 – Índice de Validade de Conteúdo conforme avaliação do “Instrumento de avaliação 

de critérios de apresentação de receitas com prescrição de antimicrobianos” pelos juízes 

(n=7). Teresina, PI, Brasil, 2017 

Item 

IVC 

Pertinência 

prática 

Relevância 

teórica 

Unidade de saúde 1,00 1,00 

Diretoria Regional de Saúde 0,57 0,57 

Centro de Atenção Psicossocial  0,86 0,86 

Nome completo do paciente 0,57 0,57 

Idade do paciente 0,86 0,86 

Sexo do paciente 0,86 0,86 

Data de emissão da receita 0,86 0,86 

Antimicrobiano prescrito 0,71 0,71 
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Continuação da tabela 2... 

Item 

IVC 

Pertinência 

prática 

Relevância 

teórica 

 

Dose (quantidade total do antimicrobiano) 0,86 0,86 

Concentração (quantidade ou massa/volume total do meio) 1,00 0,86 

Forma farmacêutica 1,00 1,00 

Posologia: dose (quantidade por administração) 0,86 0,86 

Posologia: intervalo entre as administrações 1,00 0,86 

Posologia: tempo de tratamento 1,00 0,86 

Tipo de tratamento 0,86 0,86 

Prescritor da receita 0,86 0,86 

Número total de medicamentos na receita 0,86 0,86 

Número total de antimicrobianos na receita 0,86 0,86 

Nome(s) do(s) medicamento(s) que não são antimicrobianos 0,71 0,71 

Nome(s) do(s) antimicrobiano(s) 0,71 0,71 

Forma de administração 0,86 0,86 

Receita contém todos os dados obrigatórios?  0,86 0,86 

Se não, qual(is) o(s) dado(s) ausente(s)? (Especificar) 0,86 0,86 

Total 0,87 0,83 

Legenda: IVC: índice de validade de conteúdo 

 

 

O IVC, segundo Alexandre e Colucci (2011), mede a proporção ou a porcentagem de 

juízes que estão em concordância sobre determinados aspectos do instrumento e de seus itens. 

Esse índice compreende um método muito utilizado na área de saúde (SILVA et al., 2017; 

PEDREIRA et al., 2016; MEDEIROS et al., 2015). 

De acordo com a Tabela 2, dos 23 itens do instrumento, 5 (cinco) não foram 

considerados validados pelos juízes, pois obtiverem IVC menor ou igual a 80%. São eles: 

Diretoria Regional de Saúde, Nome completo do paciente, Antimicrobiano prescrito, Nome(s) 

do(s) medicamento(s) que não são antimicrobianos, Nome(s) do(s) antimicrobiano(s).  

O item sobre a Diretoria Regional de Saúde (Leste/Sudeste, Sul e Centro/Norte) não 

foi considerado validado pelos juízes por restringir o local de avaliação em que o instrumento 

pode ser aplicado. O item Nome(s) do(s) medicamento(s) que não são antimicrobianos foi 

apontado como pouco relevante, pois a pesquisa está voltada a uma classe específica de 

medicamentos. A opção do item 23 – Nome(s) do(s) antimicrobiano(s) é complemento do 

item 22 (Receita contém todos os dados obrigatórios?), caso a resposta fosse “não”, essa 

opção seria uma escolha, porém, os juízes alegaram que as receitas não poderiam ser 

recuperadas se não houvesse antimicrobianos prescritos. Os itens, acima descritos, foram 

excluídos e os outros dois itens permaneceram por fazer parte dos itens obrigatórios da RCD 

nº 20/2011 (nome do paciente e antimicrobiano prescrito).  
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O instrumento validado encontra-se no APÊNDICE A.  

 

3.5 Operacionalização do estudo  

 

Após a aprovação do projeto pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da 

Universidade Federal do Piauí, em 4 de novembro de 2016, deu-se início ao processo de 

validação de conteúdo do “Instrumento para a caracterização das receitas com prescrição de 

medicamentos à base de antimicrobianos”, concluído em janeiro de 2017. Ao mesmo tempo 

do processo de validação, seguiu-se a Central de distribuição de medicamentos essenciais da 

gerência farmacêutica do município a fim de utilizar o banco de dados sobre a distribuição de 

unidades de medicamentos à base de antimicrobianos para o cálculo amostral. 

Utilizou-se o cálculo amostral de unidades de medicamentos à base de 

antimicrobianos para estabelecer o número de receitas que seriam avaliadas no estudo. 

Posteriormente, foram aplicados os critérios de inclusão e exclusão das unidades de saúde. 

Participaram do estudo três UBS, sendo 1 (uma) UBS da zona leste/sudeste, 1 (uma) UBS da 

zona norte e 1 (uma) UBS da zona sul; e 3 (três) modelos de CAPS II (Sudeste), III e AD. 

Posteriormente, foi realizado um estudo piloto em uma UBS da zona leste/sudeste com 

112 receitas, correspondendo a 5% da amostra. Essas receitas não foram incluídas na amostra 

da pesquisa. Os objetivos do estudo piloto foram a adequação da metodologia da pesquisa e a 

avaliação de confiabilidade e de validade dos instrumentos a serem utilizados no estudo. Não 

foram necessárias alterações no projeto inicial. 

Forma coletadas 835 receitas na UBS da zona leste/sudeste, 786 na UBS da zona sul, 

593 na UBS da zona norte, 9 no CAPS sudeste, 2 no CAPS III e 7 no CAPS AD, 

respectivamente, nessa ordem, totalizando as 2.232 receitas. Em cada unidade de saúde, para 

a seleção das receitas, utilizou-se a técnica de amostragem sistemática. Primeiro, as receitas 

formam organizadas, dentro das unidades de dispensação de medicamentos de cada UBS, de 

acordo com os meses (junho de 2015 a julho de 2016), dispostos lado a lado. A 1º (primeira) 

receita foi retirada de cada mês, depois a 11º décima primeira, depois 21º (vigésima primeira) 

e, assim, sucessivamente, até findar o número de receita a ser avaliada em cada unidade de 

saúde, respeitando o recorte temporal utilizado de modo que foram coletadas receitas de todos 

os meses. 

Para atingir os objetivos específicos propostos no estudo, foram produzidos dois 

bancos de dados, um para as informações coletadas pelo instrumento que avalia as receitas de 

acordo com o Capítulo III da RDC nº 20/2011, e outro banco para os dados que analisam as 
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receitas com prescrição de antimicrobianos segundo o protocolo de Atenção Básica do 

município para atuação do enfermeiro (APÊNDICE B). À proporção que as informações eram 

coletadas por semana, os bancos de dados, construídos para este fim, eram alimentados. As 

coletas terminaram em março de 2017, o banco foi finalizado em abril e encaminhado ao 

processamento estatístico.     

 

3.6 Procedimentos para análise dos dados 

 

As informações foram inseridas em bancos de dados, com dupla entrada em planilha 

do Microsoft Excel, a fim de validar para identificação de possíveis erros de digitação. Foram 

processados no SPSS, versão 22.0, e calculadas estatísticas descritivas, como médias, 

medianas, desvio-padrão, intervalo interquartil, mínimos e máximos para as variáveis 

quantitativas, e frequências para as qualitativas. 

Para a análise inferencial, foi realizado o teste de Kolmogorov-Smirnov para 

verificação da normalidade dos dados, e utilizado o Teste do Qui-Quadrado de Pearson para 

as variáveis qualitativas. Para as associações significativas, foram calculadas medidas de 

efeito, como a razão de prevalência, com intervalo de confiança (IC) de 95% e nível de 

significância de 5% (p <0,05). 

 

3.7 Aspectos éticos e legais 

 

Este estudo foi realizado obedecendo a todos os princípios da Resolução 466, de 12 de 

dezembro de 2012, do Conselho Nacional de Saúde. O estudo recebeu autorização da 

Fundação Municipal de Saúde de Teresina, por meio de uma declaração que foi submetida, 

juntamente com outros documentos, ao CEP da Universidade Federal do Piauí, sendo 

aprovado com o número do parecer nº 1.806.553 (ANEXO B). Ressalta-se que foram 

utilizados o Termo de Compromisso de Utilização dos Dados (APÊNDICE C) e o pedido de 

dispensa do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (BRASIL, 2012).  

Com referência aos riscos e aos benefícios, os riscos foram minimizados, pois a 

pesquisa foi realizada com dados secundários. Os benefícios relativos à comunidade são 

referentes ao conhecimento do padrão de uso de antimicrobianos na atenção básica e o 

incentivo às campanhas de uso racional desses medicamentos tanto por quem os prescreve 

como para quem os utiliza.  
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A confidencialidade do nome dos pacientes contidos nas receitas foi garantida, pois as 

receitas foram analisadas dentro das farmácias das unidades de saúde e o nome do paciente foi 

avaliado como completo ou incompleto no formulário de coleta de dados. Para garantir o 

anonimato das unidades de saúde avaliadas no estudo, foram utilizadas somente suas iniciais 

na compilação dos resultados. 
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4 RESULTADOS 

 

Foram analisadas 2.232 receitas com prescrição de medicamentos à base de 

substâncias classificadas como antimicrobianos dispensadas em UBS (99,2%) e em CAPS 

(0,8%) no que diz respeito ao paciente, ao emissor e ao medicamento. 

Um total de 1.667 (74,7%) receitas apresentaram o nome do paciente completo. 

Apenas 5 (0,2%) as que continham a idade do paciente, cuja média foi de 23,4 (±15,1). As 

receitas avaliadas foram prescritas pelos profissionais médico com 1.358 (60,8%), enfermeiro 

443 (19,8%) e cirurgião-dentista 298 (13,1%), respectivamente, na ondem de maior número 

de receitas prescritas. O número médio de antimicrobianos por receita foi 1,1.  

Foram descritos 13 antimicrobianos nas receitas avaliadas, em que o metronidazol 

(250mg) foi prescrito 685 vezes, representado 28% da amostra avaliada. Os antimicrobianos 

foram prescritos em quatro formas farmacêuticas diferentes sendo elas: comprimido 752 

(30,7%), suspensão 78 (27,7%), cápsula 534 (21,8%) e creme 481 (19,7%). O tempo médio 

de tratamento foi de sete dias (Tabela 3).  

 

Tabela 3 – Elementos caracterizadores das receitas com prescrição de antimicrobianos 

relacionados ao paciente, ao emissor e ao medicamento (n=2.232). Teresina, PI, Brasil, 2017  

Elemento M DP N % 

Nome do paciente     

Completo   1667 74,7 

Incompleto   43 1,9 

Abreviado   513 23,0 

Ausente   9 0,4 

Idade do paciente* 23,4 15,1   

Informada   5 0,2 

Não Informada   2227 98,8 

Sexo     

Feminino   1547 69,3 

Masculino   676 30,3 

Ausente   9 0,4 

Data de Emissão da receita     

Informada    2195 98,3 

Não Informada   37 1,7 

Emissor da Receita     

Medico   1358 60,8 

Enfermeiro    443 19,8 

Cirurgião Dentista    292 13,1 

Ausente   139 6,2 

Medicamentos na receita 2,4 1,1   

Antimicrobianos na receita 1,1 0,3   
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Continuação da tabela 3... 

Elemento M DP N % 

Antimicrobiano prescrito      

Amoxicilina 500   471 19,3 

Amoxicilina 250   195 8,0 

Benzilpenicilina 1.200.000   33 1,3 

Benzilpenicilina 600.000   24 1,0 

Cefalecina 500   59 2,4 

Cefalecina 250   19 0,8 

Eritromicina 500   2 0,1 

Eritromicina 250   5 0,2 

Metronidazol 100   481 19,7 

Metronidazol 200   385 15,7 

Metronidazol 250   685 28,0 

Sulfametoxazol + Trimetoprima 200+40   23 0,9 

Sulfametoxazol + Trimetoprima 400+80   64 2,6 

Quantidade de antimicroniano (dose)   12,9 12,7   

Massa/volume do meio (concentração)     

Comprimido 272,1 78,5   

Suspensão 497,6 36,4   

Cápsula 255,7 492,8   

Creme 80,0 34,6   

Forma farmacêutica     

Comprimido   752 30,7 

Suspensão   678 27,7 

Cápsula   534 21,8 

Creme   481 19,7 

Ausente    1 0,1 

Dose por administração (Posologia) 4,7 2,7   

Intervalo entre as administrações 13,6 27,5   

Tempo de tratamento 7,3 2,1   

Tipo de tratamento     

Tratamento curto (< 30 dias)   2432 99,4 

Tratamento prolongado (> 30dias)   9 0,4 

Ausente    5 0,2 

Forma de administração     

Oral   1913 78,2 

Tópica   476 19,5 

Injetável   57 2,3 

Total   2.232 100,0 

Legenda: M: média; DP: desvio padrão; *: n=5 (informados) 

Fonte: Pesquisa direta 

 

A tabela 4 apresenta a verificação das receitas com base no Capítulo III da RDC nº 

20/2011. Todos os dados obrigatórios das receitas foram contemplados em 1 (0,1%) das 2.232 

receitas avaliadas. O nome do paciente e os dados sobre o antimicrobiano estavam 

incompletos em 2218 (99,4%) e 1153 (51,7%) das receitas, respectivamente. A identificação 

do emitente e a data da emissão estavam ausentes nas receitas em 139 (6,2%) e 35 (1,6%), 

nessa ordem.   
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Tabela 4 – Critérios obrigatórios para receita com prescrição de medicamentos à base de 

substâncias classificadas como antimicrobianos segundo RDC Nº 20/2011 (n=2.232). 

Teresina, PI, Brasil, 2017  

Critérios n % 

Contém todos os dados obrigatórios   

Não  2231 99,9 

Sim 1 0,1 

Identificação do paciente   

Incompleto 2218 99,4 

Ausente 9 0,4 

Presente 5 0,2 

Dados do antimicrobiano   

Incompleto 1153 51,7 

Presente 1079 48,3 

Identificação do emitente   

Presente 2093 93,8 

Ausente 139 6,2 

Data de emissão   

Presente 2197 98,4 

Ausente 35 1,6 

Total 2232 100,0 

Fonte: Pesquisa direta. 

 

De acordo com a caracterização das receitas com prescrição de antimicrobianos 

realizadas por enfermeiros levando em consideração as seções contidas no protocolo de 

enfermagem na Atenção Básica, o enfermeiro foi emissor de 443 (19,8%) receitas, contendo 

um total de 524 (100,0%) antimicrobianos.  

O enfermeiro prescreve na seção de Infecção Sexualmente Transmissível 423 (80,7%) 

e Saúde da Criança 74 (14,1%). Dentro do protocolo das Infecções Sexualmente 

Transmissíveis, o enfermeiro prescreveu para duas infecções, corrimento 401 (94,8%) e 

cervicite 22 (5,2%). Quanto à comparação com as recomendações propostas pelo protocolo de 

enfermagem, verificou-se que as informações sobre o antimicrobiano foram ausentes nos itens 

sobre concentração 229 (43,7%), posologia 209 (39,9%) e tempo de tratamento 193 (36,8%) 

(Tabela 5). 
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Tabela 5 – Características dos antimicrobianos prescritos pelo enfermeiro de acordo com a 

seção do protocolo de enfermagem (n=524). Teresina, PI, Brasil, 2017 

Elementos n % 

Seção do protocolo da Atenção Básica   

IST 423 80,7 

Saúde da criança 74 14,1 

Não tem protocolo 27 5,2 

Protocolos para IST*   

Corrimento 401 94,8 

Cervicite 22 5,2 

Comparação com a dose protocolada   

Em conformidade 240 45,8 

Superior 120 22,9 

Inferior 62 11,8 

Não especificada pelo protocolo 73 13,9 

Dado ausente 29 5,5 

Comparação com a concentração protocolada   

Em conformidade 217 41,4 

Inferior 5 1,0 

Não especificada pelo protocolo 73 13,9 

Dado ausente 229 43,7 

Comparação com a forma farmacêutica protocolada   

Em conformidade 492 93,9 

Dado ausente 32 6,1 

Comparação com a posologia protocolada   

Em conformidade 176 33,6 

Superior 65 12,4 

Inferior 1 0,2 

Não especificada pelo protocolo 73 13,9 

Dado ausente 209 39,9 

Comparação com o intervalo protocolado   

Em conformidade 130 24,8 

Superior 248 47,3 

Inferior 9 1,7 

Não especificada pelo protocolo 73 13,9 

Dado ausente 64 12,2 

Comparação com o tempo de tratamento protocolado   

Em conformidade 147 28,1 

Superior 93 17,7 

Inferior 18 3,4 

Não especificada pelo protocolo 73 13,9 

Dado ausente 193 36,8 

Total 524 100,0 

Legenda: IST: infecção sexualmente transmissível; *: n=423.   

Fonte: Pesquisa direta. 

 

A associação entre os dados obrigatórios da prescrição de antimicrobianos contidos 

RDC nº 20/2011 e o profissional prescritor verificou uma diferença estatisticamente 

significativa entre a presença de informação completa sobre antimicrobiano e o profissional 

prescritor (p<0,001), sendo que os dados presentes foram identificados, principalmente, nas 
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receitas de médicos 755 (36,1%), enquanto as receitas fornecidas por enfermeiros e 

odontólogos apresentavam consideráveis quantidades de dados incompletos 306 (14,6%) e 

159 (7,6%), respectivamente.  

Não foram identificadas associações entre o profissional emissor e a presença de dados 

obrigatórios de identificação do paciente (p=0,361), identificação do emitente (p=0,763) e 

data de emissão (p=643) (Tabela 6). 

 

Tabela 6 – Associação entre dados obrigatórios e prescritor nas receitas avaliadas (n=2.093). 

Teresina, PI, Brasil, 2017 

Antimicrobiano 

Prescritor*  

Médico Enfermeiro 

Cirurgião 

Dentista 

P 

N % n % N %  

Identificação do paciente       0,361 

Ausente 6 0,3 3 0,1 1 0,1  

Presente 1 0,1 2 0,1 0 0,0  

Incompleto 1351 64,5 438 20,9 291 13,9  

Dados do antimicrobiano       <0,001 

Presente 755 36,1 137 6,5 133 6,4  

Incompleto 603 28,8 306 14,6 159 7,6  

Identificação do emitente       0,763 

Ausente 1 0,1 0 0,0 0 0,0  

Presente 1357 64,8 443 21,2 292 14,0  

Data de emissão da receita       0,643 

Ausente 18 0,9 8 0,4 3 0,1  

Presente 1340 64,0 435 20,8 289 13,8  

Total 1358 64,9 443 21,2 292 14,0  

Legenda: *n=2.093 (receitas com identificação do emissor); p: significância do Teste Qui-Quadrado 

de Pearson 

Fonte: Pesquisa Direta. 

 

A associação entre os dados obrigatórios e a zona do município avaliado neste estudo 

verificou uma diferença estatisticamente significativa entre as prescrições do profissional 

médico e a regional leste/sudeste 591 (28,5%) e sul 558 (26,9%); as prescrições do 

profissional enfermeiro e a regional norte 207 (10,0) (Tabela 7). 
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Tabela 7 – Associação entre dados obrigatórios e prescritor nas receitas avaliadas em cada 

zona (n=2.075). Teresina, PI, Brasil, 2017 

Zonas (UBS*) 

Prescritor  

Médico Enfermeiro Cirurgião Dentista P 

N % N % N %  

Leste/Sudeste 591 28,5 104 5,0 57 2,7 <0,001 

Sul 558 26,9 131 6,3 70 3,4  

Centro/Norte 192 9,3 207 10,0 165 8,0  

Total 1341 64,6 442 21,3 292 14,1  

Legenda: UBS: unidade básica de saúde; *n=2.075 (receitas das unidades de saúde); p: significância 

do Teste Qui-Quadrado de Pearson 

 

A Tabela 8 apresenta uma associação entre o antimicrobiano prescrito e o profissional 

prescritor, sendo esses últimos caracterizados em ‘Enfermeiros’ e ‘Não Enfermeiros’ 

(médicos e cirurgião-dentista).   

Foi verificada uma diferença estatisticamente significativa entre as prescrições de 

antimicrobianos e o tipo de prescritor (p<0,001), de modo que os enfermeiros foram os 

principais prescritores de metronidazol 471 (19,3%).  

 

Tabela 8 – Associação entre antimicrobiano e prescritor (n=2.446). Teresina, PI, Brasil, 2017 

 

Antimicrobiano 

Prescritor  

Enfermeiro Não enfermeiro P 

N % n %  

Amoxicilina 34 1,4 632 25,8  

Benzilpenicilina 1 0,1 56 2,3  

Cefalecina 3 0,1 75 3,1 <0,001 

Eritromicina 0 0,0 7 0,3  

Metronidazol 471 19,3 1080 44,2  

Sufamametoxazol e trimetroprima 15 0,6 72 2,9  

Total 524 21,4 1922 78,6  

Legenda: p: significância do Teste Qui-Quadrado de Pearson 
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5 DISCUSSÃO 

 

As recomendações da RDC nº 20/2011 e do protocolo de enfermagem na atenção 

básica não são seguidas, expressamente, nas receitas com prescrição de antimicrobianos 

avaliadas.  

Os receituários privativos do estabelecimento de saúde apresentaram vários dados 

ausentes, informações essas imprescindíveis para a finalidade da criação da RDC e do 

protocolo de enfermagem que são, respectivamente, o controle de medicamentos à base de 

substâncias classificadas como antimicrobianos e a prescrição legalmente habilitada do 

enfermeiro como profissional da atenção básica. Apenas uma receita seguiu todas as 

recomendações propostas pela RDC e mais de 50% das receitas prescritas pelo enfermeiro 

não estavam em conformidade com as orientações do protocolo de enfermagem. 

Uma prescrição de antimicrobianos não sistematizada acarretará em uso incorreto, 

exacerbado ou inferior ao preconizado do medicamento. Tal fato aponta para um problema 

em potencial, o aumento da resistência antimicrobiana na atenção básica que, apesar de ser 

uma problemática, atualmente, mais documentada nos hospitais, salienta-se que a maioria das 

prescrições de antimicrobianos são realizadas na comunidade, nos serviços de atenção básica. 

A problemática é alarmante e esse estudo ratifica a necessidade de intervenções 

voltadas para atenção básica, onde o contingente de receitas é maior e por não haver um 

sistema de controle desse receituário, há dificuldade em garantir a qualidade das prescrições e 

da utilização correta pela comunidade. Em virtude disso, a análise das receitas com prescrição 

de antimicrobianos na atenção básica torna-se pertinente à medida que apresenta a real 

situação das receitas.  

A preocupação em utilizar um registro viável para o cálculo amostral e, 

posteriormente, subsidiar a obtenção da amostra de receitas e a utilização de um instrumento 

validado para a coleta de dados referentes à RDC nº 20/2011, demonstra rigor metodológico 

não apresentado em outros estudos realizados nacionalmente. O rigor sustenta a 

operacionalização desse estudo em outras regiões brasileiras de modo a consolidar o perfil das 

receitas com prescrição de antimicrobianos no Brasil e contribuir, em nível local e nacional, 

para a prevenção da resistência antimicrobiana na atenção básica.  

A discussão sobre a prescrição de antimicrobianos na atenção básica requer 

entendimento mais aprofundado no que diz respeito à própria assistência farmacêutica 

brasileira. Há quase 20 anos de implementação da Política Nacional de Medicamentos 

(PNM), ainda hoje se discute os avanços e os dilemas dela. Negativamente, destacam-se a 
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trajetória do subfinanciamento dessa política, não diferentemente das ações e dos serviços de 

saúde pública desde a implantação do SUS e o desequilíbrio entre os gastos com 

medicamentos nos setores público e privado (VASCONCELOS et al., 2017) 

Positivamente, duas diretrizes da PNM têm como marco importante a criação da 

ANVISA, em 1999, a qual proporcionou maior rigor sobre os registros de medicamentos no 

país; a criação da RENAME; a criação do Comitê Nacional para o Uso Racional de 

Medicamentos; a realização de Congressos e o Prêmio Uso Racional de Medicamentos, além 

de estratégia para regular a prescrição e a dispensação de medicamentos, incluindo os 

antimicrobianos, que passaram a ter maior controle, nos setores público e privado, com a 

retenção da receitas e a escrituração em livro específico (VASCONCELOS et al., 2017). 

O uso racional de antimicrobianos é uma recomendação global da Organização 

Mundial da Saúde (OMS) e, para tal, esforços estão sendo executados, como a criação da 

primeira legislação brasileira a tratar do controle da prescrição e da dispensação de 

antimicrobianos, a RDC nº 44/2010, posteriormente substituída pela RDC nº 20/2011 e, 

atualmente, a diretriz nacional para elaboração de programa de gerenciamento do uso de 

antimicrobianos em serviços de saúde, de 2017 (BRASIL, 2010; BRASIL, 2011; BRASIL, 

2017). 

Neste estudo, foram analisadas 2.232 receitas com prescrição de antimicrobianos, 

distribuídas nas unidades de saúde do município, com relação à caracterização dos elementos 

obrigatórios, segundo a RCD nº 20/2011. Os resultados mostram-se divergentes daqueles 

preconizados pela resolução em questão. Com relação aos elementos caracterizadores da 

identificação do paciente, somente 74,7% das receitas apresentaram o nome completo; 23%, o 

nome abreviado; e apenas 0,2% continha a idade do paciente.  

No contexto da segurança do paciente, quer seja no ambiente hospitalar, quer seja na 

atenção básica, a identificação correta dele é imprescindível no manejo com medicamentos. 

Bagnasco et al. (2015) afirmam que quando o nome do paciente não se encontra de forma 

legível, são potencializadas as chances de outros erros acontecerem, como dose errada, via 

errada, medicamento errado e até mesmo o paciente errado. Uma revisão sistemática apontou 

que os tipos de incidentes mais comuns na atenção básica à saúde foram associados a erros de 

medicamentos e erros de diagnósticos. Os incidentes associados à terapia medicamentosa na 

revisão variaram entre 12,4% e 83% (MARCHON; MENDES JUNIOR, 2014).  

Neste estudo, a prescrição de medicamentos para o sexo feminino prevaleceu com 

69,3% quando comparado ao sexo masculino com 30,3%. Corroborando os dados 

apresentados, estabelecimentos de cuidados de saúde primários na região leste de Gana 



41 
 

revelam que 60,9% das prescrições são para usuários do sexo feminino e que 39,1% são para 

o sexo masculino (AHIABU et al., 2016). Em um estudo nacional, contudo, os dados como 

sexo e idade não foram descritos nas receitas com prescrição de antimicrobianos e alertam 

quanto à importância dessas informações para o aperfeiçoamento do monitoramento 

farmacoepidemiológico da utilização desses medicamentos no país (NOGUEIRA et al., 

2015). 

A respeito da data de emissão da receita, 98,3% foram datadas. Dois estudos, um 

realizado nas farmácias públicas da Amazônia Legal e outro em Minas Gerais exibiram 

porcentagens similares, 95,3% e 99,3% respectivamente. Contudo, esses dados contrariaram 

os preceitos da RDC nº 20/2011, que preconiza a sua totalidade, ou seja, 100%. A 

identificação do emissor da receita foi de 93,7%, das quais a maioria era prescrita por 

médicos, 60,8%, seguido de enfermeiros, com 19,8%, e do cirurgião-dentista, com 13,1% 

(NOGUEIRA et al., 2015; COSTA, 2016; BRASIL, 2011).  

Estudos internacionais, realizados na África, apontaram enfermeiros e médicos na 

prescrição de antimicrobianos, e estudos nacionais incorporaram o cirurgião-dentista como 

profissional prescritor, com prevalência de 90,41%, 4,44% e 2,66% para médicos, 

enfermeiros e cirurgiões-dentistas, respectivamente (AHIABU et al., 2016; ADISA; 

FAKEYE; AINDERO, 2015; POLISEL; BERGÊ, 2013).  

A média de medicamentos por receita foi de 2,4, com mínimo de 1,0 e máximo de 7,0 

medicamentos por receitas. A média de antimicrobianos foi de 1,1 (±0,3), com mínimo de 1,0 

e máximo de 3,0 antimicrobianos. Estudo realizado em uma UBS localizada em São Paulo 

apontou uma média de 2,4 medicamentos por prescrição; uma revisão sistemática realizada 

somente com estudos da África (1995-2015) evidenciou média de 2,6; centros de saúde de 

cuidados primários no Sudão apresentam média de 2,44 (MELO; SILVA; CASTRO, 2016; 

OFORI-ASENSO; BRHLIKOVA; POLLOCK, 2016; YOUSIF; SUPAKANKUNTI, 2016).  

O número médio de medicamentos por prescrição é um dos indicadores que a OMS 

utiliza para avaliação farmacêutica prestada em serviços de atenção primária do Brasil e do 

mundo desde 1993, o valor de referência para esse indicador é <2. Todos os estudos acima 

citados, inclusive este estudo, estão acima do preconizado pela OMS. Relativo à quantidade 

de antimicrobianos por prescrição, a RDC nº 20/2011 não restringe o número (WHO, 2006; 

DUMOULIN; KADDAR; VELÁSQUEZ, 1998; BRASIL, 2011). 

A RDC nº 20/2011 elenca as características obrigatórias sobre o medicamento que 

uma receita com prescrição de antimicrobiano deve conter, a saber: nome do antimicrobiano, 

dose, concentração, forma farmacêutica, posologia, intervalo entre as administrações, tempo 
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de tratamento, tipo de tratamento e forma de administração do medicamento. O 

antimicrobiano mais prescrito nas receitas foi o metronidazol, com 63,4%. O metronidazol foi 

o mais prescrito, também, em uma unidade de saúde em Salvador. Esses dados vão de 

encontro à literatura internacional e nacional que citam a amoxicilina como o antimicrobiano 

mais prescrito (OLIVEIRA; XAVIER; ARAÚJO, 2012; ADISA; FAKEYE; AINDERO, 

2015; CHLABICZ et al., 2014; COVVEY et al., 2014; FERNÁNDEZ-URRUSUNO et al., 

2014; WRIGHT, 2013; POLISEL; BERGÊ, 2014).  

A informação sobre a forma farmacêutica estava ausente em uma receita; a duração do 

tratamento, em cinco receitas. Em um estudo realizado em Manaus, os dados sobre a forma 

farmacêutica e/ou a concentração estavam ausentes em 3,8% das receitas, já um estudo 

realizado em São Luís (MA) mostrou uma quantidade ainda maior de informações ausentes, 

62,76% para concentração e 54,41% para forma farmacêutica (NASCIMENTO; 

MAGALHÃES, 2013; POLISEL; BERGÊ, 2014).  

Os dados obrigatórios preconizados pela RDC nº 20/2011 são referentes à 

identificação do paciente, aos dados do antimicrobiano, à identificação do emitente e à data da 

emissão, cada um dos itens mencionados tem seus elementos caracterizadores. Destaca-se que 

quase 100% das receitas com prescrição de antimicrobianos não apresentaram todos as 

informações obrigatórias, demonstrando um alerta à saúde pública do município em questão 

quanto ao uso irracional de antimicrobianos na atenção básica. Os itens reunidos pela 

resolução é uma estratégia para diminuir o uso irracional, porém, se ela não é seguida com 

rigor, podemos estar diante de aumento na resistência antimicrobiana que, pode ser verificada 

nas instituições de cuidados terciários em médio e longo prazo (BRASIL, 2011). 

Segundo Guenze Junior (2015) e Borja-Oliveira (2013), a ausência de qualquer 

informação que seja pode promover uma terapêutica ineficaz como o erro de medicação, 

causando danos ao organismo do paciente e aumentando a resistência antimicrobiana. Braoios 

et al. (2013) argumentaram que tratamentos prolongados, uso de doses subterapêuticas, uso 

para infecções virais e febre desconhecida, erros de prescrição e de dispensação, 

automedicação e abandono de tratamento levam à seleção bacteriana e, por conseguinte, ao 

aumento da resistência antimicrobiana. 

O uso racional de medicamentos, de acordo com a OMS, acontece quando o paciente 

recebe medicamento adequado às suas necessidades clínicas em doses e períodos de tempo 

adequados aos seus próprios requisitos individuais e ao menor custo para eles e sua 

comunidade. O uso adequado de antimicrobianos e a redução do abuso reprimem a resistência 

a esses medicamentos e, para que isso ocorra, faz-se necessário programas de intervenção 
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para o treinamento tanto para quem prescreve como para quem vai utilizar o medicamento 

prescrito. Logo, o uso racional de antimicrobiano é como qualquer outra intervenção 

terapêutica na prática diária e não deve ser aleatória, pois requer reflexão, decisões bem 

fundamentadas. A prescrição de antimicrobianos deve acontecer somente quando necessário, 

com base nas diretrizes existentes (KOTSIFTOPOULOS; KOURKOUTA; 

PAPAGEORGIOU, 2014; KOURKOUTA et al., 2017). 

Acerca da caracterização das receitas prescritas pelo profissional enfermeiro, tendo 

como base o protocolo de enfermagem na Atenção Básica e Ambulatórios do município de 

Teresina, Piauí, nesse documento estão normatizados 10 subprotocolos em diversas áreas. O 

enfermeiro está respaldado a prescrever antimicrobianos para o tratamento de Infecção 

Sexualmente Transmissível (IST) e saúde da criança (SMS, 2012). Os antimicrobianos foram 

destinados, em sua grande maioria, ao protocolo de IST com 80,7% das receitas, dos quais 

94,8% prescrições correspondem ao tratamento de corrimento vaginal.  

As ISTs destacam-se como um problema de saúde pública por sua magnitude e, 

também, pela possibilidade de complicações locais e sistêmicas. Candidíase vulvovaginal, 

tricomoníase e vaginite bacteriana são ISTs causadoras do corrimento anormal em mulheres 

em idade reprodutiva (ISAC et al., 2015). Ratificando, um estudo realizado com mulheres em 

idade fértil na Índia evidenciou que a vaginite bacteriana (27%) foi a causa microbiológica 

mais comum de corrimento vaginal nas mulheres analisadas, seguida da tricomoníase (25%) e 

da candidíase vaginal (22%) (VENUGOPAL et al., 2017). 

Dentre as três ISTs referenciadas acima, a vaginite bacteriana e a tricomoníase podem 

ser tratadas na atenção básica com antimicrobianos listados na RDC nº 20/2011 e prescritos 

pelo profissional enfermeiro. A vaginite bacteriana pode ser tratada com metronidazol na 

forma de comprimido ou gel, já a tricomoníase é tratada com o mesmo antimicrobiano 

somente na forma de comprimido (SMS, 2012).  

Sobre as características dos antimicrobianos prescritos levando em consideração a 

conformidade com os itens recomendados em cada subprotocolo de enfermagem, evidenciou-

se que somente 45,6% dos antimicrobianos estavam em concordância com a dose protocolada 

e 41,4% em congruência com a concentração indicada, entretanto, um número considerável de 

receitas apontou ausência do dado “concentração”, com frequência de 43,7%.  

Quanto à avaliação da forma farmacêutica e da posologia protocolada, 93,9% e 33,6% 

dos antimicrobianos estavam em acordo, respectivamente. Todavia, a ausência da posologia 

na prescrição foi constatada em 39,9% das receitas. O intervalo de tempo em horas estava 

superior ao recomendado em 47,3%, e o tempo de tratamento estava ausente em 36,8% das 
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prescrições. 

Com relação à análise das prescrições de antimicrobianos redigidas por enfermeiros da 

atenção básica e a sua conformidade com o protocolo utilizado, não foram encontrados 

estudos similares para essa discussão. A dificuldade em encontrar estudos nacionais que 

avaliem a prescrição de antimicrobianos por enfermeiros é respaldada por uma luta incessante 

que a classe vem construindo por espaço na prescrição de medicamentos. A prescrição na 

atenção básica permanece na legalidade e o principal desafio é alcançar a legitimidade 

(MARTINIANO et al, 2015).  

No que diz respeito à associação entre os elementos obrigatórios do medicamento e o 

profissional prescritor, verificou-se que ser “médico” aumenta a probabilidade de uma 

prescrição com a presença de dados sobre o medicamento (nome do antimicrobiano, dose, 

concentração, forma farmacêutica, posologia, intervalo entre as administrações, tempo de 

tratamento, tipo de tratamento e forma de administração do medicamento). 

O médico é o profissional que mais prescreve, nacionalmente e internacionalmente. 

No caso da prescrição de antimicrobianos, ele é o prescritor mais presente tanto nas análises 

nacionais (BRITO; CRUZ; SANTOS, 2016; GUENZE JUNIOR, 2015; COSTA, 2016; 

NOGUEIRA et al., 2015; OLIVEIRA; XAVIER; ARAÚJO, 2012) quanto nas internacionais 

(AHIABU et al., 2016; ADISA; FAKEYE; AINDERO, 2015; CHLABICZ et al., 2014; 

COVVEY et al., 2014; FERNÁNDEZ-URRUSUNO et al., 2014; WRIGHT, 2013). A 

prescrição de medicamentos é intrínseca ao profissional médico de forma que sua formação 

representa uma base consubstancial que justifique o maior número de prescrição desses 

medicamentos.  

O cirurgião-dentista como prescritor é respaldado pela Lei 5.081, de 24 de agosto de 

1966, lei que regulamenta o exercício da profissão no país, a qual determina, no artigo 6, 

inciso I: “[...] que o profissional deve praticar todos os atos pertinentes à Odontologia, 

decorrentes de conhecimentos adquiridos em curso regular ou em cursos de pós-graduação”, e 

no inciso II: “[...] que compete aos Cirurgiões-Dentistas prescrever e aplicar especialidades 

farmacêuticas de uso interno e externo, indicadas em Odontologia” (BRASIL, 1966).  

Investigações envolvendo a prescrição de antimicrobianos por cirurgião-dentista estão 

se expandindo. Columbia, no Canadá, observou um aumento na taxa de prescrição por 

dentistas de 62,2%, sendo que essa a taxa de prescrição aumentou mais para os pacientes 

odontológicos com 60 anos ou mais (MARRA et al., 2016). Há uma tendência de uso 

incorreto de agentes antimicrobianos por dentistas que realizam cirurgia de implantes orais na 

Índia, tanto em termos de drogas usadas quanto nos protocolos prescritos (DATTA et al., 
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2014). 

No que concerne à prescrição medicamentosa pelo profissional enfermeiro, o 

Conselho Federal de Enfermagem (COFEN), regido pela resolução 317/2007, resolve, em 

seus artigos 1º, 2º e 3º, que é atribuição do enfermeiro, como integrante da equipe de saúde, a 

prescrição de medicamentos, sendo que seus limites legais são os programas de saúde pública 

e as rotinas que tenham sido previamente aprovadas em instituições de saúde públicas ou 

privadas, para a prática dessa ação. O enfermeiro tem plena autonomia na escolha dos 

medicamentos e da respectiva posologia e poderá responder integralmente pelos atos 

praticados (COFEN, 2007). 

Em referência aos programas de saúde pública, a prescrição de enfermagem é 

legalmente respaldada pela Portaria nº 2.488/2011, do Ministério da Saúde, que está em vigor, 

e que aprova a Política Nacional de Atenção Básica, que prevê, dentre as atribuições 

específicas do enfermeiro, no item II, a realização de consultas de enfermagem, atividades 

coletivas e procedimentos em conformidade com protocolos ou outras normativas técnicas nas 

esferas federal, estaduais, municipais ou do distrito federal, e, observadas as disposições 

legais da profissão, o enfermeiro pode realizar a solicitação de exames complementares, 

prescrever medicações e encaminhar usuários a outros serviços, quando necessário (BRASIL, 

2006b). 

Na associação entre os dados obrigatórios que devem ser apresentados nas receitas e a 

zona do município avaliado, evidenciou-se que ser “médico” e prescrever nas zonas 

leste/sudeste e sul, assim como, ser “enfermeiro” e prescrever na zona norte, aumenta a 

probabilidade de receitas com dados obrigatórios. Ressalta-se que, de acordo com Lima et al. 

(2017), indicadores de prescrição, dispensação e serviços de saúde relacionados ao uso 

racional de medicamentos mostram variações consideráveis entre as regiões do Brasil. O 

presente estudo também segue a mesma lógica, ao demonstrar variações de quantidade de 

receitas prescritas e de prescritores diferenciados entres as zonas do município.  

Ao associar antimicrobiano e prescritor da receita, constatou-se que ser “enfermeiro” 

aumenta a probabilidade de prescrição de metronidazol. Essa associação está intimamente 

relacionada ao fato de o enfermeiro prescrever um maior número de antimicrobianos para o 

tratamento das ISTs, para as quais utilizam o metronidazol com medicamento de escolha 

(SMS, 2012). 

As prescrições do profissional enfermeiro são guiadas pelo protocolo de enfermagem 

na atenção básica. Quanto a esse fato, destaca-se que, de acordo com o levantamento feito 

pelo Conselho Internacional de Enfermeiras (CIE), foram identificados quatro modelos de 
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enfermeiros prescritores de medicamentos: o independente, autônomo ou substitutivo; o 

dependente, colaborador, semi-autônomo, complementar ou suplementar; o grupo protocolo e 

a prescrição alterando horário e dosagem. O Brasil, o Reino Unido, a Austrália e a Nova 

Zelândia fazem parte do grupo protocolo, que segue uma norma escrita específica para o 

manejo de determinados medicamentos em uma determinada situação clínica (BUCHAN; 

CALMAN, 2004).  

Um levantamento histórico da legalização da prescrição de medicamentos pelo 

enfermeiro no Brasil aponta várias dificuldades e discussões que acontecerem, e ainda estão 

por vir, para se chegar ao reconhecimento da prescrição pelo profissional enfermeiro. 

Ressalta-se a imperativa mobilização da categoria para eliminar a polarização que a 

prescrição de medicamentos assume no cotidiano, uns se recusam a prescrever ao passo que 

outros assumem tal atribuição como função isolada dentro do processo de trabalho da 

enfermagem (MARTINIANO et al., 2015). 

A atuação desse profissional na atenção básica brasileira já é demonstrada em alguns 

estudos, como os de Nascimento e Magalhães (2013) e Oliveira, Xavier e Araújo (2012), além 

deste estudo. Contudo, não é somente no Brasil que a categoria cobiça melhor espaço na 

prescrição de medicamentos, a Espanha também lutou e luta por mais autonomia na 

prescrição de medicamentos na atenção primária à saúde (ROMERO‐COLLADO et al., 2014). 

Enfatiza-se que a prescrição racional de antimicrobianos é uma aliada no controle da 

resistência microbiana nos serviços de saúde. No entanto, as receitas com prescrições de 

antimicrobianos analisadas neste estudo não seguem com rigor os preceitos da RCD nº 

20/2011 e nem do protocolo de enfermagem, demonstrando uma falha no sistema de 

assistência farmacêutica. 

As falhas estão relacionadas à inexistência de um sistema informatizado que controle a 

quantidade e a qualidade das receitas prescritas pelos profissionais habilitados; à dificuldade 

dos profissionais em seguir as recomendações, ocasionada pelo formato de receita adotado 

pelo município, que não contém os dados a serem preenchidos de forma a facilitar sua 

prescrição dentro das diretrizes; e à carência de profissionais habilitados nas unidades de 

dispensação de medicamentos da atenção básica para avaliarem a receita que será dispensada. 
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6 CONCLUSÃO 

 

As receitas com prescrição de antimicrobianos dispensados na atenção básica do 

município em estudo não seguem com precisão as recomendações da RDC nº 20/2011 e nem 

do protocolo de enfermagem instituído. As receitas avaliadas foram prescritas em maior 

número pelo profissional médico, o metronidazol (250 mg) foi o antimicrobiano mais 

prescrito, a forma farmacêutica “comprimido” foi a mais utilizada, assim como a forma de 

administração “oral”. O tempo médio de tratamento foi de sete dias. Nas receitas prescritas 

por enfermeiros, verificou-se que esse profissional prescreve, em sua maioria, para clientes 

com infecção sexualmente transmissível. 

Com relação às recomendações da RDC, o nome do paciente estava ausente em nove 

das 2.232 receitas avaliadas e a idade foi informada somente em um terço das receitas. Todos 

os dados obrigatórios foram contemplados em, unicamente, uma receita. No tocante à 

comparação com as recomendações propostas pelo protocolo de enfermagem, constatou-se 

que menos da metade das receitas estavam em conformidade com as recomendações em cada 

característica avaliada. Destaca-se, também, um número considerável de receitas com 

ausência de informações sobre a concentração, a posologia e o tempo de tratamento.  

A presença de receitas com dados obrigatórios prescritos na zona leste/sudeste foi 

relacionada ao prescritor médico, e as da zona norte foram relacionados ao enfermeiro. Essa 

peculiaridade está associada ao tipo de demanda e ao número maior de prescrição dos 

referidos profissionais em cada zona avaliada. Perante aos dados compilados acima, o não 

cumprimento das recomendações aqui analisadas, demonstra falha no sistema de prestação de 

serviços de qualidade e de segurança do paciente como um todo, o qual inclui profissionais da 

saúde, usuários e gestores. 

O estudo apresenta contribuições relevantes, de forma que os dados compilados 

podem ser utilizados na elaboração de estratégias de intervenção para o uso racional de 

antimicrobianos, assim como capacitar os profissionais prescritores e os usuários quanto à 

utilização racional desse medicamento. O instrumento criado e validado pode ser aplicado em 

outras regiões do país na identificação de falhas do processo de prescrição de 

antimicrobianos, assim como orientar melhorias no controle da prescrição desse medicamento 

de modo a atender aos protocolos e às resoluções adotadas no âmbito da atenção básica. 

Recomenda-se criar um sistema ou utilizar o sistema disponibilizado no SUS para 

reunir os dados referentes à prescrição e à dispensação do medicamento na atenção básica. O 

sistema deve ser passível a auditorias periódicas e gerar relatórios quanto ao medicamento 
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mais dispensado, o diagnóstico que mais recebeu prescrições, o período do ano que mais 

dispensou medicamentos, qual a unidade ou as unidades de saúde que mais dispensou ou 

dispensaram. Os achados contidos nos relatórios serão de grande valia para a investigação de 

doenças, surtos, resistência antimicrobiana, perfil dos antimicrobianos durante os anos, 

controle das doenças infecciosas mais prevalentes, acompanhamento do paciente em terapia 

antimicrobiana de tratamento prolongado. 

Criar um formato universal de receita para prescrição de antimicrobianos dispensados 

na atenção básica, em que as recomendações das diretrizes instituídas para esse fim sejam 

seguidas, e habilitar profissionais das unidades de dispensação de medicamentos com 

treinamentos ou disponibilizar profissionais farmacêuticos para trabalhar nessas unidades de 

dispensação são as proposições do presente estudo. 

As principais limitações desta pesquisa são referentes ao método, pois estudos 

transversais não deixam margem a um seguimento do objeto de investigação, o que 

propiciaria a identificação da terapia antimicrobiana utilizada de acordo com diagnóstico 

médico do paciente; avaliação do conhecimento dos profissionais sobre a terapia 

antimicrobiana e os pacientes sobre a utilização correta do medicamento.  
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APÊNDICE A – INSTRUMENTO PARA A CARACTERIZAÇÃO DAS RECEITAS 

COM PRESCRIÇÃO DE MEDICAMENTOS A BASE DE ANTIMICROBIANOS 

 
CARACTERÍSTICAS OPÇÕES/VALOES/NOMES 

I. Dados de identificação da Unidades de Saúde 

Unidade de Saúde     1 – UBS 

    2 – CAPS 

Centro de Atenção Psicossocial      1 – AD  

    2 – CAPS i 

    3 – CAPS II 
    4 – CAPS III 

II. Elementos caracterizadores das receitas  

II.I Dados de identificação do paciente 

Nome completo do paciente     1 – Completo 

    2 – Incompleto 

    3 – Abreviado 

Idade do paciente ---------- 

Sexo do paciente     1 – Feminino 

    2 – Masculino 

II.II Características do antimicrobianos prescrito 

Data de emissão da receita ___/__/ ____ 

Antimicrobiano prescrito     1 – Amoxicilina 

    2 – Eritromicina  

    4 – Outros 

Dose (quantidade total do antimicrobiano) ---------- 

Concentração (quantidade ou massa/volume total do meio) ---------- 

Forma farmacêutica     1 – Comprimidos 

    2 – Cápsula 

    3 – Suspensão 

    4 – Creme 
    5 – Drágea 

    6 – Gel 

Posologia: dose (quantidade por administração) ----------______ 

Posologia: intervalo entre as administrações ---------- 

Posologia: tempo de tratamento ---------- 

Tipo de tratamento     1 – Tratamento curto (≤30 dias) 

    2 – Tratamento prolongado (>30 dias) 

II.III Dados de identificação do emitente da receita 

Prescritor da receita     1 – Médico 

    2 – Enfermeiro 

    3 – Cirurgião Dentista 

III. Caracterização dos medicamentos prescritos na receita 

Número total de medicamentos na receita ---------- 

Número total de antimicrobianos na receita ---------- 

Nome(s) do(s) antimicrobiano(s) ---------- 

Forma de administração     1 – Oral 

    2 – Tópica 
    3 – Injetável 

    4 – Intranasal 

IV.  Avaliação dos ítems obrigatórios da receita  

Receita contém todos os dados obrigatórios?      1 – Sim 
    2 – Não 

Se não, qual(is) o(s) dado(s) ausente(s)? (Especificar)     1 – Identificação do paciente 
    2 – Identificação do emitente 

    3 – Data de emissão 
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APÊNDICE B – INSTRUMENTO PARA A CARACTERIZAÇÃO DAS RECEITAS 

COM PRESCRIÇÃO DE MEDICAMENTOS À BASE DE ANTIMICROBIANOS, 

REALIZADAS PELO ENFERMEIRO 

 
CARACTERÍSTICAS OPÇÕES/VALORES 

Antimicrobiano prescrito  ---------- 

Seção do protocolo da Atenção Básica      1 – Saúde da criança 

     2 – DST 

     3 – AIDS 

     4 – Hepatites virais 

Se protocolo para DST, especificar.      1 – Clamídia 

     2 – Gonorreia 

     3 – Cervicite 
     4 – Corrimento 

     88 – Outro protocolo 

Se protocolo para DST para corrimento, especificar.      1 – Tricomoníase 

     2 – Vaginite bacteriana 

     3 – Candidíase 

Dose (quantidade total do antimicrobiano) ---------- 

Comparação com a dose protocolada      1 – Em conformidade 

     2 – Superior 

     3 – Inferior 

Concentração (massa/volume total do meio) ---------- 

Comparação com a concentração protocolada      1 – Em conformidade 

     2 – Superior 
     3 – Inferior 

Forma farmacêutica      1 – Comprimidos 
     2 – Cápsula 

     3 – Suspensão 

     4 – Creme 

     5 – Drágea 
     6 – Gel 

Comparação com a forma farmacêutica protocolada      1 – Em conformidade 
     2 – Diferente: ___________ 

Posologia: dose (quantidade por administração) ---------- 

Comparação com a posologia (dose) protocolada      1 – Em conformidade 

     2 – Superior 

     3 – Inferior 

Posologia: intervalo entre as administrações ---------- 

Comparação com a posologia (intervalo) protocolada      1 – Em conformidade 

     2 – Superior 

     3 – Inferior 

Posologia: tempo de tratamento ---------- 

Comparação com a posologia (tempo de tratamento) 
protocolada 

     1 – Em conformidade 
     2 – Superior 

     3 – Inferior 

Tipo de tratamento      1 – Tratamento curto (≤30 dias) 

     2 – Tratamento prolongado (>30 dias) 
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APÊNDICE C – CARTA CONVITE PARA OS JUÍZES DA ANÁLISE DE 

CONTEÚDO 
 

Título: DISTRIBUIÇÃO E DISPENSAÇÃO DE ANTIMICROBIANOS NA ATENÇÃO BÁSICA 

Pesquisadoras responsáveis: Andréia Rodrigues Moura da Costa Valle e Herica Emilia Félix de Carvalho 

Instituição/Departamento: Universidade Federal do Piauí/ Departamento de Enfermagem / Programa de Pós 

Graduação em Enfermagem. Telefone para contato: (86) 994696548, (86) 999080000. E-

mail: herica_emilly@hotmail.com.br 

 
Prezado (a) colega,  

 

Convido-o a constituir o comitê de juízes da validação de conteúdo do “Instrumento para caracterização das 

receitas com prescrição de medicamentos à base de antimicrobianos na Atenção Básica”, desenvolvido pelas pesquisadoras 

Andréia Rodrigues Moura da Costa Valle e Herica Emilia Félix de Carvalho. Trata-se de instrumento que possibilita a 
avaliação de critérios para dispensação de receitas com prescrição de medicamentos à base de substâncias classificadas como 

antimicrobianos segundo resolução RCD nº 20/2011. 

O instrumento é constituído por “23” itens, divididos em “3” dimensões, sendo que a dimensão II é subdividida em 

3 subdimensões. I dimensão (Dados de identificação das Unidades de Saúde: unidade de saúde, diretoria regional e centro de 
atenção psicossocial); II dimensão (Elementos caracterizadores da receitas) - II.I Dados de identificação do paciente (nome 

completo, idade e sexo); II.II  Características do antimicrobianos prescrito (data de emissão, nome do antimicrobiano, dose, 

concentração, forma farmacêutica, posologia); II.III Identificação do emitente (nome do profissional e inscrição no conselho 

regional); III. Dimensão (Caracterização dos medicamentos prescritos na receita: número total de medicamentos na receita, 
número total de antimicrobianos na receita, nome(s) do(s) medicamento(s) que não são antimicrobianos, nome(s) do(s) 

antimicrobiano(s), forma de administração dos medicamentos); IV Dimensão (Avaliação dos itens obrigatórios da receita: 

receita contém todos os dados obrigatórios?,  Qual(is) o(s) dado(s) ausente(s)? (Especificar). 

Considerando a importância desse instrumento para a avaliação das receitas com prescrição de medicamentos à 
base de antimicrobianos na Atenção Básica esse estudo justifica-se pela importância de se caracterizar o uso de 

antimicrobianos no ambiente comunitário, assim com, ter o conhecimento do quanto (valores) esses antimicrobianos oneram 

o sistema de saúde e a conformidade das receitas com prescrição desses medicamentos com a RDC 20/2011. 

Solicito, assim, sua valiosa colaboração, no sentido de avaliar os itens do instrumento em 2 (duas) etapas: na 
primeira, serão julgados quanto a dois critérios: “pertinência prática” e “relevância teórica”. Conforme sugestões fornecidas  

pelo comitê de juízes e o não atendimento ao referencial do Índice de Validade de Conteúdo que será calculado (80%) de 

cada item, haverá uma segunda etapa, na qual você deverá avaliar os itens que foram modificados, seguindo os mesmos 

critérios. 
Caso aceite nosso convite, enviaremos em anexo todas as instruções sobre como proceder para nos ajudar na 

validação de conteúdo desse instrumento mediante as normas constantes na literatura científica e no protocolo deste 

estudo. Caso seja de sua preferência, podemos enviar por correio os instrumentos, solicitamos que, para tal, nos forneça um 

endereço atualizado. 
 

Kit para os juízes: 

1. Questionário de caracterização sociodemográfica e de formação. 

2. Formulário para avaliar os critérios: pertinência prática e relevância teórica. 
3. Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

 

Sinta-se à vontade para fazer qualquer pergunta em qualquer momento do estudo contatando a pesquisadora por 
meio do telefone (...) ou respondendo a este e-mail.  

Desde já, gratas pela atenção. Aguardamos sua resposta à nossa solicitação.  

Atenciosamente, 

 
Herica Emilia Félix de Carvalho 

 

 
Andréia Rodrigues Moura da Costa Valle 



59 
 

 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ 

PRÓ-REITORIA DE ENSINO DE PÓS-GRADUAÇÃO 

CENTRO DE CIÊNCIAS DA SAÚDE 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ENFERMAGEM – NÍVEL 
MESTRADO 

 

   

 

APÊNDICE D – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

Comitê de juízes 

 

Projeto de pesquisa: DISTRIBUIÇÃO E DISPENSAÇÃO DE ANTIMICROBIANOS NA ATENÇÃO BÁSICA 

 Você está sendo convidado(a) a participar, como voluntário(a), de um estudo de dissertação de mestrado. Para 

tanto, precisa decidir se aceita ou não participar. Por favor, não se apresse em tomar a decisão. Leia cuidadosamente o que se 
segue e peça esclarecimentos ao responsável pelo estudo sobre as dúvidas que você vier a ter. Este estudo está sendo 

conduzido por Andréia Rodrigues Moura da Costa Valle e Herica Emilia Félix de Carvalho. Após obter as informações 

necessárias e desejar participar do estudo, assine o final deste documento, que se apresenta em duas vias; uma delas será sua 

e a outra pertencerá ao pesquisador responsável. Em caso de recusa, você não será penalizado(a) de forma alguma. 
 

ESCLARECIMENTO SOBRE O ESTUDO: 

Pesquisadora responsável: Andréia Rodrigues Moura da Costa Valle 

Instituição/Departamento: UFPI – Programa de Pós-Graduação - Mestrado em Enfermagem/Departamento de 
Enfermagem. 

Telefone para contato: (86) 999080000 

Pesquisadora assistente: Herica Emilia Félix de Carvalho 

Telefones para contato: (86) 994696548 
O objetivo do estudo é: Avaliar a distribuição e dispensação de antimicrobianos na básica. 

Riscos: Constrangimento em responder a alguma questão, porém o aplicador do instrumento procurará ser o mais discreto e 

empático possível. Os participantes poderão ainda, desvincular-se em qualquer momento do estudo. 

Benefícios: não será imediato para o (a) participante, mas será revertido na avaliação com maior confiabilidade de 
informações sobre o padrão de distribuição e dispesação de antimicrobianos na Atenção Básica.  

Procedimentos: A fase que você participará se refere à etapa para realizar a revisão e modificação do ítem II do 

“Instrumento para a caracterização das receitas com prescrição de medicamentos à base de antimicrobianos na Atenção 

Básica” o qual apresenta 15 itens. 
 

Consentimento da participação da pessoa como participante 

 

Eu, ________________, RG: _______, CPF:__________, abaixo assinado, concordo em participar do estudo como 
participante. Fui suficientemente informado a respeito das informações que li e que foram lidas para mim, descrevendo os 

objetivos da coleta dos dados para uma dissertação de mestrado.Ficaram claros para mim quais são os propósitos do estudo, 

os procedimentos a serem realizados, riscos, garantias de confidencialidade e de esclarecimentos importantes. Ficou claro, 

também, que minha participação é isenta de despesas e que tenho garantia do acesso a tratamento hospitalar quando 
necessário. Concordo voluntariamente em participar deste estudo e poderei retirar o meu consentimento a qualquer momento, 

antes ou durante o mesmo, sem penalidades, prejuízo ou perda de qualquer benefício que eu possa ter adquirido, ou no meu 

acompanhamento/ assistência/ tratamento neste serviço. 

 
Local e data: _________________________________________________________ 

 

___________________________________________________________ 

Assinatura do participante ou responsável 
 

Declaro que obtive de forma apropriada e voluntária o Consentimento Livre e Esclarecido deste participante de pesquisa ou 

representante legal para participação neste estudo. 
 

Teresina, ___ de  ______ de 20___. 

 

 
Andréia Rodrigues Moura da Costa Valle 
 

 
Herica Emilia Félix de Carvalho 
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APÊNDICE E – CARACTERIZAÇÃO SOCIODEMOGRÁFICA E DE FORMAÇÃO 

DOS JUÍZES 

 

Data de nascimento: ___/___/______ 

 

 

Data de preenchimento: ___/___/______ 

 

 

Sexo:  

(1) Masculino  

(2) Feminino 

 

 

Procedência (por região do Brasil):  

(1) norte  

(2) nordeste  

(3) centro-oeste  

(4) sudeste  

(5) sul 

 

 

Estado civil:  

(1) Solteiro  

(2) Casado/União estável  

(3) Separado/Divorciado  

(4) Viúvo  

  

Maior titulação:  

(1) Pós-doutorado  

(2) Doutor  

(3) Mestre  

(4) Especialista  

(5) Graduado  

  

Tempo de formação (em anos):____  

Tempo de experiência na Atenção Básica (em anos): ____  
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APÊNDICE F – VALIDAÇÃO DO INSTRUMENTO PARA CARACTERIZAÇÃO 

DAS RECEITAS COM PRESCRIÇÃO DE MEDICAMENTOS À BASE DE 

ANTIMICROBIANOS POR JUÍZES 

 
Instruções para avaliação: 

 

Prezado juiz, para os itens abaixo, você deverá avaliar DOIS critérios: “pertinência prática” e “relevância teórica” do 

Instrumento para a caracterização das receitas à base de antimicrobianos na Atenção Básica. Para tanto, deverá considerar as 

seguintes definições: 
1.Pertinência prática: corresponde à consistência entre a frase e o aspecto definido, e com as outras frases que cobrem este 

mesmo aspecto (dimensão teórica). Isto é, o item não deve insinuar atributo diferente da dimensão teórica à qual pertence e 

deve ser importante para o item do instrumento avaliado. 

Para tanto, ao julgar a pertinência prática do item, você deverá responder: Você acredita que os itens propostos são 
pertinentes para esta avaliação e referem-se à dimensão teórica à qual pertencem? Em que nível? 

2. Relevância teórica: considera o grau de associação entre o item e a temática. Visa-se analisar se o item está relacionado 

ao construto do Instrumento de caracterização das receitas com prescrição de medicamentos à base de antimicrobianos na 

Atenção Básica. 
Para tanto, ao julgar a relevância teórica do item, você deverá responder: Você acredita que o conteúdo deste item é 

representativo da temática que se quer avaliar ou de uma das dimensões teóricas que o compõem? Em que nível? 

 

Conforme as definições, os critérios deverão ser julgados conforme as escalas especificadas a seguir, marcando o campo 
correspondente ao seu julgamento, de modo que o menor valor representa um menor nível de atendimento ao critério: 

 

 Pertinência prática Relevância teórica 

1 Nada pertinente Nada relevante 
2 Pouco pertinente Pouco relevante 

3 Muito pertinente Muito relevante 

4 Bastante pertinente Bastante relevante 

 

Caso, em sua avaliação, o item corresponda aos valores 1 ou 2, por favor, sugira as alterações que julgar mais 

apropriadas, utilizando o espaço reservado ao final. Contando com sua contribuição, agradeço antecipadamente por sua 
colaboração e empenho. Coloco-me à disposição para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários. 

Avaliação dos critérios 

 

Data de nascimento: ___ / ___ / ______ 
 

Data de preenchimento: ___ / ___ / ______ 

 

N Itens do instrumento Opções Pertinência Relevância 

1 
Unidade de Saúde     1 – UBS 

    2 – CAPS 
1☐ 2☐ 

3☐ 4☐ 

1☐ 2☐ 

3☐ 4☐ 

2 
Diretoria Regional de Saúde     1 – Leste/Sudeste 

    2 – Sul 

    3 – Centro/Norte 

1☐ 2☐ 

3☐ 4☐ 

1☐ 2☐ 

3☐ 4☐ 

3 

Centro de Atenção Psicossocial      1 – AD  
    2 – CAPS i 

    3 – CAPS II 

    4 – CAPS III 

1☐ 2☐ 

3☐ 4☐ 

1☐ 2☐ 

3☐ 4☐ 

4 
Nome completo do paciente     1 – Completo 

    2 – Incompleto 

    3 – Abreviado 

1☐ 2☐ 

3☐ 4☐ 

1☐ 2☐ 

3☐ 4☐ 
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5 
Idade do paciente      ______ 

 
1☐ 2☐ 

3☐ 4☐ 

1☐ 2☐ 

3☐ 4☐ 

6 
Sexo do paciente     1 – Feminino 

    2 – Masculino 
1☐ 2☐ 

3☐ 4☐ 

1☐ 2☐ 

3☐ 4☐ 

7 
Data de emissão da receita      ___/__/ ____ 

 

1☐ 2☐ 

3☐ 4☐ 

1☐ 2☐ 

3☐ 4☐ 

8 

Antimicrobiano prescrito     1 – Amoxicilina 

    2 – Azitromicina 

    3 – Eritromicina  

    4 – Outros 

1☐ 2☐ 

3☐ 4☐ 

1☐ 2☐ 

3☐ 4☐ 

9 
Dose (quantidade total do antimicrobiano)      ______ 

 

1☐ 2☐ 

3☐ 4☐ 

1☐ 2☐ 

3☐ 4☐ 

10 
Concentração (quantidade ou massa/volume 

total do meio) 

     ______ 1☐ 2☐ 

3☐ 4☐ 

1☐ 2☐ 

3☐ 4☐ 

11 

Forma farmacêutica     1 – Comprimidos 

    2 – Cápsula 
    3 – Suspensão 

    4 – Creme 

    5 – Drágea 

    6 – Gel 

1☐ 2☐ 

3☐ 4☐ 

1☐ 2☐ 

3☐ 4☐ 

12 
Posologia: dose (quantidade por 

administração) 

    ______ 1☐ 2☐ 

3☐ 4☐ 

1☐ 2☐ 

3☐ 4☐ 

13 
Posologia: intervalo entre as administrações     ______ 

 

1☐ 2☐ 

3☐ 4☐ 

1☐ 2☐ 

3☐ 4☐ 

14 
Posologia: tempo de tratamento      ______ 

 

1☐ 2☐ 

3☐ 4☐ 

1☐ 2☐ 

3☐ 4☐ 

15 

Tipo de tratamento     1 – Tratamento curto        (≤30 

dias) 
    2 – Tratamento prolongado (>30 

dias) 

1☐ 2☐ 

3☐ 4☐ 

1☐ 2☐ 

3☐ 4☐ 

 

16 
Prescritor da receita     1 – Médico 

    2 – Enfermeiro 

    3 – Cirurgião Dentista 

1☐ 2☐ 

3☐ 4☐ 

1☐ 2☐ 

3☐ 4☐ 

17 
Número total de medicamentos na receita     ______ 

 
1☐ 2☐ 

3☐ 4☐ 

1☐ 2☐ 

3☐ 4☐ 

18 
Número total de antimicrobianos na receita     ______ 

 
1☐ 2☐ 

3☐ 4☐ 

1☐ 2☐ 

3☐ 4☐ 

19 

Nome(s) do(s) medicamento(s) que não são 
antimicrobianos 

    _________________ 
    _________________ 

    _________________ 

 

1☐ 2☐ 

3☐ 4☐ 

1☐ 2☐ 

3☐ 4☐ 

20 
Nome(s) do(s) antimicrobiano(s)     _________________ 

 

1☐ 2☐ 

3☐ 4☐ 

1☐ 2☐ 

3☐ 4☐ 

21 

Forma de administração     1 – Oral 

    2 – Tópica 

    3 – Injetável  
   4 – Intranasal 

1☐ 2☐ 

3☐ 4☐ 

1☐ 2☐ 

3☐ 4☐ 

22 
Receita contém todos os dados obrigatórios?      1 – Sim 

    2 – Não 
1☐ 2☐ 

3☐ 4☐ 

1☐ 2☐ 

3☐ 4☐ 

23 Se não, qual(is) o(s) dado(s) ausente(s)? 
(Especificar) 

    1 – Identificação do paciente 
    2 – Nome do medicamento 

1☐ 2☐ 1☐ 2☐ 
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    3 – Identificação do emitente 

    4 – Data de emissão 
3☐ 4☐ 3☐ 4☐ 

 

 

Identifique o item e coloque a justificativa, caso a pontuação seja 1 ou 2. 

 

ITEM JUSTIFICATIVA 
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ANEXO A – CAPÍTULO III DA RDC 20/2011 QUE VERSA SOBRE A RECEITA 

COM PRESCRIÇÃO DE ANTIMICROBIANO 

 
CAPÍTULO III 

DA RECEITA 

 
Art. 5º A prescrição de medicamentos antimicrobianos deverá ser realizada em receituário privativo do prescritor ou do 

estabelecimento de saúde, não havendo, portanto modelo de receita específico. 

 

Parágrafo único. A receita deve ser prescrita de forma legível, sem rasuras, em 2 (duas) vias e contendo os seguintes dados 
obrigatórios: 

I - identificação do paciente: nome completo, idade e sexo; 

II - nome do medicamento ou da substância prescrita sob a forma de Denominação Comum 

Brasileira (DCB), dose ou concentração, forma farmacêutica, posologia e quantidade (em 
algarismos arábicos ); 

III - identificação do emitente: nome do profissional com sua inscrição no Conselho 

Regional ou nome da instituição, endereço completo, telefone, assinatura e marcação gráfica 

(carimbo); e 
IV - data da emissão. 
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ANEXO B – PARECER CONSUBTANCIADO DO CEP 
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